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r-------CONGRESSO NACIONAL------. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

Paulo Tôrres, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO .LEGlSLA TIVO 
N• 41, de 1973 

Aprova o· texto do Acordo Comercial entre a República Federativa do Brasil e a República da 
Costa do Marfim, firmado em Abidjao, a 27 de outubro de 1972. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo Comercial entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica da Costa do Marfim, firmado em Abidjan, a 27 de outubro dé 1972. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 28 de agosto dd 973.- Paulo Tôrres, Presidente do Sen"do Federal. 

ACORDO COMERCIAL ENTRE A REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL EA REPÚBLICA 

DA COSTA DO MARFIM 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Costa do'Marfim, 

RECONHECENDO que a expansão de seu comércio inter­
nacional contribuirá para promover seu objetivo oomum de desen­
volvimento econômico e social, e 

ANIMADOS do desejo de desenvolver as relações comerciais 
entre o Brasil e a Costa do Marfim, em bases de igualdade e de 
interesse mútuo, , 

CONVIERAM nas seguintes disposições: 

Artigo I 

, As Partes Contratantes, no quadro das leis e regulamentos em 
v1gor em seus respectivos países, adotarão todas as medidas neces-­
sárias para promover as trocas comerciais diretas entre o Brasil e \1. 

Costa do Marfim, no sentido do interesse econômico nacional dos 
dois países. 

Artigo 11 

As Partes Contratantes se concederão mutuamente tratamento 
de nação mais favorecida em matéria de trocas comerciais. 

As disposições deste Artigo não se aplicarão a vantagens, 
concessões e isenções que cada Parte Contratante possa conceder a: 

a) países limítrofes, com o objetivo de facilitar o comércio fron~ 
teiriço; 

b) paises com os quais formam uniões aduaneiras ou zonas de H~ 
vre comércio, jâ estabelecidas ou por se estabelecer; 

c) países que aderiram ou venham a aderir ao Protocolo que 
rege as negociações comerciais levadas a efeito atra"és do GA TI 
entre países em desenvolvimento, ou a quaisquer outros, em derroga~ 
ção do Artigo I do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comér~ 
cio, aprovado pelas partes contratantes do GA TI. 

Artigo III 

As Partes Contratantes se comprometem, no quadro das leis e 
regulamentos em vigor em seus respectivos países, a fornecer licenças 
de importação, de exportação e outros títulos de que necessitem para 
facilitar a troca de seus produtos nos termos do presente Acordo. 

Elas se esforçarão particularmente no sentido de aumentar o 
volume do intercâmbio no que se refere aos produtos mencionados 
nas listas indicativas A e B anexas a este Acordo. 

A lista B compreende as exportações da República Federativa 
do Brasil. A lista A compreende as exportações da República da 
Costa do Marfim. 

As. duas listas acima mencionadas, assim como todos os entenw 
dimentos comerciais concluídos com o objetivo de promover o interw 
câmbio comercial entre os dois países, formarão parte integrante do 
presente Acordo. 

Artigo IV 

Com o fim de realizar os objetivos do presente Acordo, as 
Partes Contratantes procurarão facilitar as trocas de informações 
ecOnômicas e comerciais, .a organização de feiras e exposições nos 
dois países, assim como viagens de homens de negócios. 

Artigo V 

Os pagamentos relativos às trocas comerciais previstas pelo 
presente Acordo, assim como aqueles admitidos pelas leis e regu~ 
lamentos em matéria de controle de câmbio em vigor nos dois países, 
efetivarwsewão em moeda conversível. Disposições sobre pagamentos 
poderão ser adotadas de comurr.t acordo. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes tomarão todas as medidas necessârias 
para permitir e facilitar o comércio de trânsito de Produtos prow 
cedentes de um ou outro país através de seus respectivos territórios. 
em conformidade com suas leis e regulamentos. 
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Artigo. VII 

Via Superflcie: 

Semestre 

Ao o 

Via Aérea: 

Semestre 

Ao o 

As Partes Contratantes autorizarão a importação e a expor­
tação com isenção dos direitos alfandegários e outros equivalentes 
no quadro das leis e regulamentos em vigor em cada um dos dois 
países às: 

a) amostras de mercadorias destinadas a propaganda· 
b) mercadorias destinadas às Feiras e Exposições; ' 
c) ferramentas e mercadorias destinadas à execução dos tra­

balhos de montagem. 

Artigo VIII 
As Partes Contratantes concordam em promover a participação 

preferencial de navios brasileiros e marfinianos ttas cargas transpor­
tadas entre os portos de ambos os países. 

Elas tomarão, além disso, todas as medidas necessárias para as­
segurar uma repartição igual do tráfico entre os pavilhões brasileiro 
e marfiniano na base das receitas dele decorrentes. 

Todavia, cada Parte Contratante serâ autorihda a afretar e/ou 
utilizar navios de um terceiro pavilhão quando seus próprios navios 
não estiverem em condições de assegurar sua parte do tráfico na li­
nha. Não obstante, será concedida prioridade aos navios da outra 
parte desde que ela ofereça condições competitivas, levando em con­
ta a legislação em vigor nos dois paí~es. 

Artigo IX 
É constituída uma comissão mista paritária composta de repre­

sentantes dos Governos dos dois países. 
Esta comissão será encarregada de observar a aplicação do pre-

sente Acordo e sugerirá: · 
a) todas as modificações a serem efetuadas nas listas A e B men­

cionadas no artigo 3, levando em conta a evolução das trocas comer­
ciais e a diversificação da estrutura econômica das Partes Contratan­
tes; 

b) todas as novas medidas suscetíveis de aumentar o volume do 
intercâmbio comercial entre os dois países. 

A comissão se reunirá a pedido de uma ou de outra Parte Con­
tratante, no menor prazo possível, de comum acordo, no Brasil ou 
na Costa do Marfim. 

Artigo X 

Nenhuma disposição do presente Acordo poderá ser interpre­
tada de modo a derrogar as obrigações internacionais das Partes 
Contratantes. 

Artigo XI 

O presente Acordo será submetido à ratificação ou à aprovação, 
conforme o procedimento constitucional vigente em cada um dos 
doís países, e produzirá efeitos imediatamente após a troca dos do­
cufnentos que confirmem.essa ratificação ou aprovação. 

(0 preço do exemplar atrasado será acresc1do 

de Cr$ 0.3m 

Tiragem 3.500 exerrç:lares 

Artigo XII 

Ct$ lOO.OC 

Cr$ 200.0C 

Cr$ 200.0C 

CrS 400.0C 

O presente Acordo terá a validade de um ano, sendo renovável 
por recondução tácita de ano em ano, enquanto uma ou outra Parte 
Contratante não o ho\lver denunciado por escrito e com notiJicaçào 
prévia de três meses antes da data de sua expiração. 

As disposições do presente Acordo continuarão a ser aplicadas, 
após a ex.piraçãó deste último, a todos os contratos conduídos 
anteriormente, mas que não tenham ainda sido executados antes da 
data de sua expiração. 

FEITO em Abidjan, aos 27 dias do mês de outubro de 1972, em 
dois exemplares, em língua portoguesa e francesa, ambos os textos 
fazendo igualmente fé. . 

Pelo Governo da República federativa do Bras1l: Mario Gibson 
Barboza. 

Pelo Governo da Repüblica da Costa do Marfim:_ Arsene 
As.souan Usher. 

A 
LISTA DOS PRODUTOS MARFINIANOS 
SUSCETIVEIS DE SEREM EXPORTADOS 

PARA O BRASIL 

I - Produtos agrícolas e aliment~cios 

- Borracha bruta 
-Tabaco bruto 
- Óleos essenciais 
-Óleo de amêndoa de dendê (palmiste) 
-Mangas 
-Camarões 

11 - Conser-vas 

-Conservas de frutas 
-Manteiga de cacau 
-"NuocMan" 
-Atum em conserva 

111 - Madeiras 

-Em toras 
-Serradas 
-Em lâminas 
-em chapas e contraplacados 
- peças de móveis 

IV - Outras indústrias- Artesanato 

-Tecidos estampados e tingidos 
-Confecções de todos os tipos 
- Roupa de Cama e mesa 
-Tecidos tipicos 
-Objetos de Arte; jóias, máscaras 
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V - Papelaria 

-Cadernos 
-Blocos 

VI- Fertilizantes diversos 

- Sisal bruto 
-Couros e peles 
-Tecidos de algodão 
-Tecidos de juta 
-Outros tecidos 
-Roupas e calçados 
-Vidro em tubos e placas 
- Ferro gusa em lingotes 
- F erro manganês 
-Ferro níquel 
-Outras ligas de ferro 
-Aço em lingotes e chapas 
- Manufaturados de ferro e aço inclusive ferramentas, auto-

peças e motores em geral 
-Artigos eletrodomésticos 
- Equipamento rodoviário e agrícola, inclusive veículos e 

máquinas 
- Onibus e outros veículos 
-Máquinas automáticas de processamento de informação 
- Máquinas de escrever e de calcular 
-Equipamento elétrico pesado -
-Células elétricas 
- Ferramentas e máquinas, ferramentas eletro-mecânicas 
-Condensadores eletrônicos 
-Tubos, válvulas e lâmpadas elétricas 
- Instrumentos de música 
-Armas de fogo 
- Móveis e suas peças 
- Instrumentos e peças para odontologia 
-Equipamentos para a indústria petrolífera 

B 

LISTA DOS PRODUTOS BRASILEIROS 
SUSCETIVEIS DE SEREM EXPORTADOS 

PARAACOSTADOMARFIM 

- Açúcar refinado 
-Carne bovina sob todas as formas 
-Peixes e crustáceos em conserva e congelados 
- Legunles, hortaliças e frutas 
- Su.Cos de frUtas 
-Frutas ao natural 
-:- Bebidas á.lcoólicas 
-Arroz, milho em grão 
-Amidos e féculas de milho 
-Glúteo e glúten.de fermento 
-Outros produtos alímentícios 
-Produtos petroquímicos inclusive borracha sintética 
-Manufaturas de borracha 
-Colas 
- Celulose e derivados 
- Extrato de piretro 
- Negro de fumo 
-Álcoois e derivados 
-Mental 
-Vitaminas 
-Hormônios 
-Penicilina e estreptomicina 
- Óleos essenciais 
-Outros produtos farmacêuticos 
- ChloranR.henicol 
-Ácido ox:ãlico 
- Painéis e chapas para construções 
- Pasta de papel 
-Tabaco- Pi-odutos de tabaco 

. Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu Paulo 
Tôrres, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO 
N•48, DE 1973 

\&1: 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural entre. á República Federativa do Brasil e a 
República Federativa da Nígéría, firmado em Lagos, a 16 de novembro de 1972. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural entre a República Federativa do Brasil e 
a República Federativa da Nigéria, firmado em Lagos, a 16 de novembro de 1972. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 28 de agosto de 1973.- Paulo Tôrres, Presidente do Senado Federal. 

ACORDOSOBRECOOPERAÇÃOCULTURALENTRE 
A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL EA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DA NIGÉRIA 

O Governo da República federativa do Brasil e o Governo Fe­
deral Militar da República Federativa da Nigéria, 

Desejosos de fortalecer os laços comuns de amizade e 
compreensão existentes entre seus povos e de promover as relações 
culturais entre os dois países, 

Conscientes dos vínculos especiais que unem seus povos cultural 
e espiritualmente, 

CONVIERAM NO SEGUINTE. 

artigo I 

As Partes Contratantes encorajarão a cooperação entre os seus 
dois países no campo da cultura, ciência, artes e literatura através: 

J) do intercâmbio de professores universitários e secundârios, 
profissionais, técnicos, pesquisadores e estudantes; 

2)' da mútua concessão de bolsas de estudo a estudantes e 
graduados para curSos em suas Universidades, instituições superio­
res de ensino, instituições de treinam.ento técnico, laboratórios e 
outras entidades.educacionais, a fim de permitir-lhes continuar a 
completar seus estudos e pesquisas. 

Artigo 11 

Cada Parte Contratante promoverá, dentro de suas possibili­
dades, o .estudo da língua, cultura e literatura da outra Parte nos esta­
belecimet:t_tos científicos e educacionais apropriados de seu país. 

Artigo 111 

Cada Parte Contratante encorajará o mútuo conhecimento das 
culturas de seus respectivos povos. e, com este objetivo, as Partes 
Contratantes promoverão·o intercãmbio de grupos musicais e tea­
trais, artistas, atoies, músicos, escritores e jornalistas e organizarão 
também concertos, exibições de arte· e conferências. 
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Ardgo IV 

I. Cada Parte Contratante encorajarã, na medida. do posSível, 
um melhor conhecimento da civilização e da cultura da outra Parte 
através do intercâmbio de livros, periódicos, publicações científicas, 
revistas, jornais, fotografias, f1lmes e fitas magnéticas, bem como de 
informações e dados estatísticos que possam ajudar a conhecer o 
desenvolvimento de cada Parte Contratante no território da outra. 

2. As Partes Contratantes cooperarão igualmente na produção 
de filmes e no domínio da comunicação de massa através do 
encorajamento do intercâmbio de material jornalístico, de rãdio e de 
televisão, bem como de filmes e gravações musicais. 

3. As Partes Contratantes fadlitarão e promoverão 
cooperação entre as suas respectivas organizações e instituições 
públicas que se dedicam a atividades culturais com o objetivo de 
alcançar o cumprimento integral do presente Acordo. 

Artigo V 

As Partes Contratantes promoverão a cooperação entre as orga­
nizações esportivas de ambos os países com a finalidade de desen­
volver o esporte e também de possibilitar a realização de competi­
ções amistosas entre os seus dois países. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes, tomando em consideração a grande 
importância do turismo para o conhecimento da vida, das atividades 
criativas e da cultura de seus povos, encorajarão o movimento turísti­
co mediante a concessão de assistência razoável. 

Artigo VIl 

Cada Parte Contratante concederá, na medida do possível, aos 
cidadãos da outra as mesmas facilidades educacionais que são conce­
didas aos seus próprios nacionais. 

Artigo VIII 

Cada Parte Contratante procurarã conceder bolsas de estudo 
nas Universidades e outras instituições de ensino da outra Parte a 
estudantes de mérito dentro do quadro de seus programas de ajuda 
externa. 

Artigo IX 

Ambas as Partes Contratantes prosseguirão nGI .exame das 
condições mediante as quais pode ser concluído um Protocolo 
adicional sobre o ingreSso em suas instituições educacionais e sobre a 
e"uivalência de diplomas, certificados e títulos universitários 
concedidos em seus países. 

Artigo X 

Cada Parte COntratante procurarâ colocar à disposição da 
outra material, informações e estatisticas sobre educa~·ão que 
possam ser utilizadas para c desenvolvimento educacional desta 
Parte Contratante. 

Attigo XI 

Com vistas a implemertar o presente Acordo, as Partes 
Contratantes elaborarão c coordenrào conjuntamente, através dos 
canais diplomáticos, planos bienais de atividades culturais ~~ cientí­
ficas concretas. 

Artigo XII 

Os assuntos financeiros referentes à implementação do presente 
Acordo serão regulados na base de consultas mútuas. 

Artigo Xlll 

Com o objetivo de facilitar a aplicação deste Acordo e tendo em 
vista propor tantos ajustes quantos sejam. necessârios para promover 
um mai0r desenvolvimento das relações culturais entre os dois 
países, será criada uma Comiss.io brasileíro-nigeriana que consistirá 
de um número igual de membros de cada país. A ComisSão reunir-se­
á sempre que necessârío, alternadamente em Brasilia e Lagos. 

Artigo XIV 

As Partes Contratantes empregarão seus melhores esforços para 
resolver qualquer controvérsia sobre a interpretação ou implemen­
tação do presente Acordo através dos canais diplomáticos. 

Artigo XV 

O presente Acordo entrará em vigor imediatamente depois de 
completados os requisitos eo;tabelecidos por cada Parte Contratante 
referentes à entrada em vigor de convênios e após feita a devida 
comunicação a outra Parte Contratante. 

Artigo XVI 
O presente Acordo permanecerá em vigor por um periodo de 

quatro anos. Após esse período. a sua validade será automaticamen·' 
te prorrogada por períodos suces5ivos de um ano e por acordo tácito 
a mer1os que uma das Partc:s c~:mtratantes comunique por e!ocrito, 
com antecedência de seis meses, o desejo de terminá-lo. 

FElTO em Lagos, aos 16 dins do mês de novembro de 1972, em 
dois exemplares, ambos nas linguas portuguesa e inglesa, ot dQis 
fazendo igualmente fé. •'r·~ 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Mario Gibson 
Barboza. 

Pelo Governo Federal Militar da República Federativa da 
Nígéria: Anthony E. Enahoro. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso l, da Constituição, e eu, Paulo 
Tôrres, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 49, de 1973 

Aprova os textos do Acordo Cultural e do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República Unida dos Camarões (CAMERUM ), firmados em 
laundé, a 14 de novembro de 1972. 

Art. l• São aprovados os textos do Acordo Cultural e do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Unida dos Camarões (CAMERUM), firmados em 
laundê, a 14 de novembro de 1972. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 28 de agosto de 1973.- Paulo Tôrres, Presidente do Senado Federal. 

ACORDO CULTURAL ENTRE A REPÚBLICA UNIDA DOS 
CAMAR0ES E A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

O Governo da República Unida dos Camarões e o Governo da 
República Federativa do Brasil, 

FIÉIS aos altos ideais da Carta das Nações Unidas; 
DESEJOSOS de reforçar e de estreitar as relações culturais 

entre seus palses, de modo a de~envo.lver a cooperação mútua noS do­
mínios literário, artístico, cienÚfiCo, técnico, universitário e 
esportivo; 
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ANIMADOS do desejo de ver prosseguir a obra de aproxima­
ção entre os Camarões e o Brasil; 

CONVIERAM no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes comprometem-se a proteger e à desen­
volver, na medida de suas possibilidades, as relações entre os dois 
países nos planos científico, técnico, universitário, esportivo e, parti­
cularmente, no campo artístico e cultufal, de modo a contribuir para 
o melhor conhecimento das respectivas culturas e atividades naque­
les setores. 

Artigo li 

Cada Parte Contratante compromete~se a facilitar, no seu res­
pectivo território, de acordo com a legislação em vigor, a difusão dos 
valores culturais da outra Parte. 

Artigo 111 

As Partes Contratantes empenharão os melhores esforços para 
promover o intercâmbio, entre os dois países, de conferencistas, pro­
fessores universitários, pesquisadores, especialistas, técnicos e outras 
pessoas que exerçam suas atividades nos campos da educação, da 
ciência, da cultura e do esporte. 

Artigo IV 

Cada Parte Contratante estudará a possibilidade de conceder 
anualmente bolsas de estudo de nível universitário a estudantes, pro­
fissionais liberais, técnicos, cientistas ou artistas da outra Parte. 

Artigo V 

As Partes Contratantes comprometem-se a proceder ao exame 
das condições nas quais será reconhecida, para fins universitários, a 
equivalência entre os diplomas e títulos universitários expedidos nos 
dois países. 

Artigo vr 
As Partes Contratantes encorajarão a cooperação no domínio ci­

nematográfico, através do intercâmbio de filmes culturais e a organi­
zação de outras manifestaçõe.s nesse campo. 

Artigo VJI 

Cada Parte Contratante compromete-se a facilitar a organiza­
ção, no território da outra Parte, de exposições científicas e artísti­
cas, de conferências, concertos, representações e de espetáculos, as­
sim como de competições esportivas. 

Artigo Vlll 

As Partes Contratantes conceder-se-ão mutuamente, segundo 
processo a ser determinado, e sob reserva de segurança nacional, 
todas as facilidades para a entrada, nos respectivos territórios, de li­
vros, jornais, revistas, publicações musicais, reproduções artísticas, 
fitas magnetofônicas e filmes, destinados a estabelecimentos de cará­
ter educativo, cultural ou esportivo. 

Artigo IX 

As Partes Contratantes encorajarão o intercâmbio de progra­
mas culturais e artísticos entre suas emissoras de rádio e de televisão. 

Artigo X 

Cada Parte Contratante compromete-se a conceder aos nacio­
nais da outra Parte as mesmas condições de acesso a seus monumen­
tos, instituições cientificas, centros de pesquisas, bibliotecas, arqui­
vos públicos e outras instituições culturais dependentes do Estado, 
respeitada a legislação interna de cada pais. 

Artigo XI 

Sempre que houver necessidade, as Partes Contratantes consul­
tar-se-ão sobre a oportunidade de organizar nos Camarões ou no 
Brasil a reunião de uma Comissão Cultural Mi10ta camaronense-bra­
síleira encarregada de facilitar aplicação do presente Acordo. 

Artigo XII 

O presenteAcoitio é concluido sem limitação de tempo. 
Cada Parte Contratante notificará a outra Parte sobre a conclu­

são das formalidades necessárias à entrada em vigor do Acordo, cuja 
vigência terá início a partir da data da última notificação. 

Cada Parte Contratante poderá propor a revisão do Acordo ou 
denunciá-lo. A denúncia produzirá efeitos seis meses após sua notifi­
cação. 

A denUncia não afetará os programas e projetos em fase de exe­
cução, salvo quando as Partes convierem de maneira diversa. 

FEITO em Iaundé, aos 14 dias do m.és de novembro de 1972, em 
dois exemplares, nas línguas francesa e portuguesa, ambos os textos 
fazendo igualmente fê. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Mário Gibson 
Barbora. 

Pelo Governo da República Unida dos Camarões: Vincent Efon. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE O 
GOVERNO DA REPÚBLICA UNIDA DOS CAMAR0ES E O 

GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

O Governo da República Unida dos CamarõeS e o Governo da 
República Federativa do Brasil, 

DESEJOSOS de promover o conhecimento mútuo; 
CONSIDERANDO que deverão ser criadas condições para 

possibilitar o acesso às experiências e conhecimentos especificas, 
adquiridos pelas Parte;s Contratantes, nos campos industrial, agrí­
cola, científico e de administração públic:a; 

CONVENCIDOS de que esse intercâmbio de experiências poderá 
ser de aplicação imediata, tendo em vista a semelhança das condições 
ecológicas tropicais e de se tratarem de vaíses em vias de desenvolvi­
mento; 

DESEJOSOS de acelerar a formação e o aperfeiçoamento de 
seus quadros técnicos; 

CONVIERAM no seguinte: 
Artigo! 

As Partes Contratantes organizarão visitas de estudo e infor­
mação de funcionários de alto nível, encarregados da formulação e 
execução dos planos e programação de desenvolvimento de seu país, 
para conhecer as condições e facilidades existentes na outra Parte, 
nos campos industrial, agrícola, científico, de administração pública 
e da metodologia de formação e aperfeiçoamento profissionais de 
quadro:; técnicos. 

Artigo 11 
Com base nos conhecimentos adquiridos durante essas visitas, 

poderão ser elaborados, nos casos que forem julgados de interesse, 
programas de coopenlção técnica através de: 

a) envio de técnicos, individualmente ou em grupos; 
b) troca de informações sobre assunto de interesse comum; 
c) envio de equipamento indispensé.vel à~ de um proje~ 

to específico; e 
d) treinamento e aperfeiçoamento profissionais em todos os 

campos mencionados. 
Artigo 111 

Os programas e projetos de treinamento e aperfeiçoamento 
profissionais poderão ser realizados, Qller através do recebimento de 
bolsistas, quer através do envio de ptofessores ou pessoal técnico 
qualificado. 

Artigo IV 
As Partes Contratantes procurarão, na medida do possível, 

vincular os programas e projetos, mencionados no Artigo ·li, a 
programas e projetos já em execução. 

Artigo V 
Cada Parte poderá designar, para a execução de programas ou 

projetos específicos, entidades públicas ou privadas. 
Artigo VI 

Os técnicos e professores, designa<ios por uma das Partes, forne­
cerão aos técnicos e professores da outra Parte todas as informações 
úteis sobre técnicas, práticas e métodCJs aplicados no seu respectivo 
campo, bem como os princípios sobre os quais se assentam esses mé­
todos. 



3108 Quarta~feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto d«~ 1973 

Artigo VIl 
A Parte Contratante que receber têcnicos e professores tomará 

as medidas necessãrias para o bom desempenho de- sua missão. 
Artigo VIII 

Na preparação de um programa de cooperação técnica ou de 
um projeto específico, as Partés Contratantes definirão, de CQrnurn 
acordo, o modo de sua realização. 

Artigo IX 
Cada uma das Partes Contratantes aplicará aos técnicos, profes­

sores e estagiários da outra Parte, bem como às !luas famílias e 
pertences, as disposições em vigor no seu território, no que se refere 
a privilêgios e imunidades. 

O mesmo princípio se aplica à entrata no país de equipamento 
enviado pela outra Parte Contratante, destinado a um projeto espe-
cífico. · 

Artigo X 
Sempre que houver necessidade, as Partes Contratantes se 

consultarão sobre a oportunidade de organizar nos Camarões c·u 

no Brasil a reunião de uma Ccmissão Mista Camaronense-Brasi­
leira encarregada de facilitar a aplicação do presente Acordo. 

Artigo XI 
Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra sobre a 

conclusão das formalidades necessárias à entrada em vigor do pre­
sente Acordo, cuja vigência h-!rá início na data da última notífic<J.çào. 

Artigo XII 
O presente Acordo poderá ser denunciado por quelquer das 

Partes Contratantes, mediante notificação por escrito à outra Parte 
Contratante e seus efeitos cessarão seis meses após a data da noti­
fícaçào. 

A denúncia não afetará os programas e projetos em fa1:e de 
execução, salvo quando as Partes :onvierem de maneira diversa. 

FElTO em laundé aos 14. dias do mês de novembro de 197.2, em 
dois exemplares igualmente autênticos, nos idiomas francês e por· 
tuguês. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: M'rio Gibson 
Barboza. 

Pelo Governo da República Unida dos Camarões: Vicente Efon. 

:SENADO FEDERAL 
Faço saber que p Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Cc,nstituição. e eu, Paulo Tôr­

res, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 26, de 1973 

Suspende a proibição cóntida nas Resoluções n•s 58, de 1968, 79, ce 1970, e 52, de 1972, para 
permitir que o Governo do Estado de São Paulo aumente o limite de endividamento público, median­
te contrato de financiamento, destinado à implantação do Sistema Cartográfico Metropolitano da 
Grande São Paulo. 

Art. 1• É suspensa a proibição do artigo I• da Resolução n' 58, de 1968, revigorada pelas de n•s 79, de 1970, 
e 52, de 1972, todas do Senado Federal. para permitir que o Governo do Estado de São Paulo aumente em CrS 
28.994.324,80 (vintç e oito milhões, novecentos e noventa e quatro mil, trezentos e vinte e quatro cruzeiros e oiten­
ta centavos) o limite de endividamento público, mediante contrato de financiamento por intermédio do GE­
GRAN- Grupo Executivo da Grande São Paulo, com o SERFHAU- Serviço Feeeral de Habitação c Urba­
nismo, destinado à implantação do Sistema Cartográfico Metropolitano da Grande São Paulo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 28 de agosto de 1973.- Paulo Tôrres, Presidente do Senado federal. 

~Ui 

SUMÁRIO 

1- ATA DA lOS• SESSÃO, EM lSDE AGOSTO DE 1973 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Ministro Extraordinário para os Assuntos do 

Gabinete Civil da Presidência da República 

- N~> 354#SAP/13, de 27-S-73, encaminhando os esclarecimen­
tos prestados pelo Ministêrio das Relações Exteriores sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo ntt3j73 (no;o 93·B/73, na Câmara), que 
aprova o texto do Acordo Comercial firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a -República Federa) da Nigéria, em Lagos, a 
18 de novembro de 1972. 

1.2.2 - Pareceres 

- Referentes às seguintes matérias: 
- Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 33, de 

1973 {n~> 1.150-Bj73, na Câmara), que retífica dispositivos da lei n~' 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, que instituiu o Código de Processo 
CiviL (Redação final.) 

- Projeto de Resolução n~"42(73, que suspende a proibição con­
tida nas Resoluções n~'s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, para 
permitir que a Prefeitura Municipal dé Sao Carlos, São Paulo, 
aumente o limite de endividamento público, mediante operação de 
crédito, destinada ao pagamento de terras desapropriadas pela Mu­
nicipalidade. (Redação final.) 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacional, a 

realizar~se hoje, às l9 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.1.4- Requerimento 
- N~> 153/73, de autoria do Senador Petrônio Portella, de 

dispensa de interstício e prévia Cistribuição de avulsÓs para a 
redação final das emendas do Senado ao Projeto da Lei da Câmara 
n~' 33/73 (n~' 1.150-B/73, na origem). que retifica dispositivos da Lei 
n~> 5.869, de ll de janeiro de 1913, que instituiu o Código de Processo 
Civil, a fim de que figure na Ordem do Dia da Sessão seguinte: 
Aprol'ado. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR DJNARTE MARIZ - Homenagem ao General 

Orlando Geisel, Ministro do Exército. 
SENADOR ARNON DE MELLO- Contribuição da estrada­

de-ferro para o desenvolvimento e a unidade nacional. 
SENADOR MATTOS LEÀO - Considerações sobre o 

Tratado de ltaipu, na oportunidade da troca de documentos de 
ratificação daquele empreendimen-to. 

.. 1.2.6 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n~> 91/73, de autoria do Senador 

Vasconcelos Torres, que institui o Seguro em Garantia de Educação, 
e dâ outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 92/73 (Complementar), de auto­
ria do Senador Vasconcelos Torres. que concede isenção do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias ao mel em estado natural. 
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1.2.7- Requerimento 

- NQ t54j73, de autoria do Sr. Danton Jobim e outros Sr&. 
Senad<:'res, solicit<:ndo que o tempo desti~ado aos ora~ores ... ad 
Exped~ente da ses~a? de 17 de setembro próx1mo seja ded~d.~ * 
verenc1ar a memona do Marechal Mascarenhas de Mor~: r 
ocasião do 59 aniversário de seu falecimento. Aprovado. ,•p-:'1.::-

·~: 
1.3- ORDEM DO DIA . 

- Projeto de Lei da Câmara n9 40/73 (n<? l.298·B/73, na 
orisem), que ítxa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo. 
Artesanato, e dá outras providências, Apro,._do, à sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 42f73 {n'i' l.l28-B./73, na 
origem), que autoriza a reversão de terreno situado no Município de 
Pirapora, Estado de Minas Gerais, à propriedade de Clara Batista de 
Oliveira. Aprovado. à sanção. 

-Projeto de Resolução n<? 38/73, que suspende a proibiç~o 
contída nas Resoluções n'~s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 19n, 
para permitir que o Governo do Estado de São Paulo participe no 
projeto de implantação da Usina Hidrelétrica de Água. Vermelha, 
mediante emissão de Bônus Rotativos. Aprondo, à Comissão de Re· 
dação. 

-Projeto de Resolução n9 29/73, que revoga o art. 29 da Reso· 
luÇao n9 65, de 1970, que estabeleceu as alíquotas mâximas do impos· 
to. sobre as operações relativas à circulação de mercadorias. 
Discussão adiada para sessão de 4 de setembro, nos termos do Reque· 
rimento nQ 155/73. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ADALBERTO SENA -Inclusão dos seringueiros 
e dos seringalistas como beneficiários do Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Homenag~m de 
pesar pelo falecimento do escritor Agripino Grieco. Remoção de obs· 
táculo em passagem de nível do distrito de Coelho da Rocha- RJ, a 
fim de possibilitar o trâfego de veículos. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Apelo formulado pelos 
participantes do 11 Congresso dos Aposentados e PensioniStas do 
IN PS no sentido da revisão da lei que exige o pagamento de 5% do 
benefício do aposentado. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Perspectivas de 
Sergipe no campo mineral. Descoberta de novo campo de gás 
natural e implantação de usina.piloto de potássio. Realizações do 
Governador Paulo Barreto de Menezes na solução dos problemas 
sergipanos. 

SENADORES FRANCO MONTORO e VIRGILIO TÁVORA, 
respectivamente, pela Minoria e Maioria- Saudação à delegação de 
senadores franceses em visita ao Senado. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIOf.NCIA 

- Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.6- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA I09•SESSÃO, EM28 DE AGOSTO DEI973 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagens do Sr. Presidente da República 

- ReS·tituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
- N'~ l86f73 (n9 271/73, na origem), de 27 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 6/73 (n9 304·8/71, na 
origem), que dá nova redação ao§ 39 do art. 543 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n9 5.452, de 19 de 
rnaio de 1943. (Projeto que se transformou na Lei n9 5.911, de 27 de 
agosto de 1973.) 

- De agradecimento de comunicação referente à escolha de no· 
me indicado para cargo cujo provimento depende de prévia au· 
torização do Senado Federal: 

- N0?187 /73 (n9 272/73, na origem), de 27 do corrente, referen­
te à escolha do General·de·Exército Rodrigo Octávio Jordão 
Ramos, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar. 

·· 2.2.2- Comunicação das Lideranças da ARENA e do MDB 
- Indicação de Senadores para integrar a Delegação do Senado 

Federal à Assembléia Geral da União lnterparlamentar, que se reúne 
em Santiago do Chile, no próximo mês de outubro. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 

-Designação de Srs. Senadores à 61• Conferência da União In~ 
terparlamentar. 

2.1.4 - Requerimento 
- N<? 156/73, de autoria do Senador Orlando Zancaner, solici· 

tando que sejam reunidos em processo especial e encaminhados à Co­
tni)'lsão de Constituição e Justiça, os inclusos recortes de jornais do 
,País que veiculam notícias e comentários sobre o projeto de lei de sua 

~ autoria, dispondo sobre as inelegibilidades. 

2.3 -ORDEM DO DIA 
- Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara n9 33/73 (n<? 1.150·8/73, na origem), que retifica 
dispositivos da Lei n>:> 5.869, de li de janeiro de 1973, que institui o 
Código de Processo Civil. Apro'fada, â Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 13/73 (n<? 101-B/73, na Câ­
mara dos Deputados). que aprova o texto do Convênio Básico de 
Cooperação Técnica, firmado entre o Governo da República Federa· 
ti v a do Brasil e o Governo da República da Venezuela, em Santa He­
lena do Uairén, a 20 de fevereiro de 1973. Aprondo, à Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Decreto Legislativo n<? 24/73 (n9 ll2·B/73, na Câ· 
mara dos Deputados), que aprova os textos do Acordo de 
Cooperação Técnica e do Acordo de Intercâmbio Cultural, firmados 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Quênia, em Naírobí, a 2 de fevereiro de 1973. Apron~ 
do, à Comissão de Redação. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3- RETIFICAÇÕES 

-Ata da lOS• Sessão, realizada em 23·8· 73 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE· LIDERES DEPARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 108'8ESSÃO, 
EM 28 DE AGOSTO DE 

. 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária, 
Da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SENHORES: 
PAULO TORRES, 

ANTONIO CARLOS 
E ADALBERTO SENA 

ÀS 14:30 horas, acham-se presentes os Srs. 
Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita -
Flávio Britto - ]osé Lindoso - Cattete Pi­
nheiro - Milton Trindade - Renato Fran· 
co - Alexandre Costa - Clodomir Milet -
Fausto Castelo· Branco - Petrônio Portella 

- Helvídio Nunes - Virgílio Tãvorà· -
Wa\demar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Jessé Freire - Ruy 
Carneiro - João Cleofas - Wilson Cam· 
pos - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante 

- Augusto Franco - Leandro Maciel -
Lourival Baptista - Heitor Dias - Ruy 

Santos - Carlos Lindenberg - Eurico 
Rezende- Paulo Tôrres- Danton Jobim 
- Gustavo Capanema - Magalhães Pinto 
-Carvalho Pinto- Emival Caiado - Osi-
res Teixeíra - Saldanha Derzi - Mattos 
Leão- Antônio Carlos- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paul& Tôrres) -
A lista, de presença acusa o comparecimento 
de 40 Srs. Senadores. Havendo número regi· 
mental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pe­
lo Sr. 19-Secretário. 

\ 
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t;: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

DO SR. MINISTRO 
EXTRAORDINÁRIO PARA OS 

ASSUNTOS DO GABINETE CIVIL 

N9 354-SAP /73, de 27-8~ 73, encaminhao~ 
do os esclarecimentos prestados pelo Minis­
tério das Relações Exteriores sobre o Pro· 
jeto de Decreto Legislativo n9 3/73 (n9 93· 
B/73, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo Comercial firmado en­
tre a República Federativa do Brasil e a 
República Federal da Nigêria, em Lagos, a 
18 de novembro de 1972. 

À Comissão de Relações Exteriores. 

PARECERES 
, PARECER 
N9 404, de 1973 

Da Comissio de Redaçio 
Redação final das emendas do Senado 

ao Projeto de Lei da Câmara n9 33, de 
1973(~ llSO.B/73, na Casa de origem), 

Relator: Senador José Lilldoso 
A Comissão apresenta a redação final das 

emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ~ 
mara n9 33, de 1973 (n9 I 150-B/73, na Casa 
de origem), que retífica dispositivos da Lei 
n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que insti· 
tui o Código de Processo Civit 

Sala das Comissões, em 28 de agosto de 
1973. - Carlos Lindenberg, Presidente -
José Lindoso, Relator - DaJtton Jobim -
Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
No404, DE 1973 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara D9 33, de 
1973 (d9 1 150-8/73, na Casa de origem.) 

EMENDAN'I 
(corresponde às emendas 
n•s 2, 7, 3, 4, 8 eiOCCJ) 

--Façam--se, nos dispostivOs da Lei nv 5.689, 
de l973, referidos no art. \9 do Projeto, as 
seguintes retificações: 

I - Ao § 49 do art. 20, dê-se a seguinte 
redação: 

"§ 4~" Nas causas de pequeno valor e nas 
de valor inestimável, bem como naquelas em 
que não houver condenação ou for vencida 
a Fazenda Pública, os honorários serão fixa­
dos consoante apreciação equitativa do juiz, 
atendidas as normas das letras ·a. e c do part­
grafo anterior." 

li - Ao art. 568 - Onde se lê: "a exe­
cução atingirá" 

leia-se: "São sujeitos passivos na 
execução". 

Ill- AÓs arts. 602, § 2~', e 804: 
Substitua-se a grafia "fideijussória" por 

"fidejussória". 
IV- Ao art. 602, § 29 
Substitua-se, in fine, /"Art. 842 e se­

guintes." por "Art. &29 e seguintes." 
V- Ao inciso li do art. 671~ dê-se a se­

guinte redação: 
··n - ao credor do terceiro para que não 

pratique ato de disposição do crédito". 

VI - Ao § 29 do art. 1 215, dê-se a se­
guinte redação: 

"§ 29 A eliminação dos autos de que tra­
ta este artigo só poderá ser feita nos arqui­
vos públicos, onde serão examinados pelo 
órgão competente para verificação dos 
documentos de valor histórico que devam 
ser conservados. 

EMENDAN'2 

(corresponde às Emendas nl's 21, 5, 9, 20, 
13, 19, 18, 14, 16, 17, 15, 11, 12 e 1, daCCJ). 

a) Acrescentem-se, no artigo 1"' do Proje­
to, as retificações aos seguintes dispositivos 
da Lei n9 5.869, de 1973: 

I - Ao art. 22: 
Substituam-se as palavras "despacho 

saneador" por "saneamento do processo". 
Il - Ao art. 34 dê-se a seguinte redação: 
"Art. 34 Aplicam-se à reconvenção, à 

oposição, à ação declaratória incidental e 
aos procedimentos de jurisdição voluntária, 
no que couber, as disposições constantes 
desta Secção." 

UI- Ao art. 38 dê-se a seguinte redação: 
"Art. 38 - A procuração geral para o fo­

ro, conferida por instrumento público, ou 
particular assinado pela parte, estando com 
a firma reconhecida, habilita o advogado a 
praticar todos os atos do processo, salvo 
para receber citação inicial, confessar, 
reconhecer a procedência do pedido, transi­
gir, desistir, renunciar ao direito sobre que 
se funda a ação, receber, dar quitação e 
firmar compromisso." 

IV- Ao art. 214 dê-se a seguinte redação: 
"Art. 214- Para a validade do processo 

é indispensável a citação inicial do réu". 
V-Ã alínea "a" do inciso 11 do art. 275, 

dê-se a seguinte redação: 
"a) que versem sobre a posse ou domínio 

de coisas móveis e de semoventes." 
VI- Ao inciso li do art. 330: 
Substitua-se a remissão entre parênteses 

"(arts. 319 e 324)" para "(art. 319)". 
VIl- Ao inciso I do§ 29 do art. 405. 
Substitua-se "ou colateral em terceiro 

grau" por "ou o colateral até o terceiro 
grau." 

Vlll- Ao inciso V do art. 520, dê~se a se~ 
guinte redação: 

"V -julgar improcedentes os embargos 
opostos à execução . ., 

IX- Ao art. 527 
Acrescente-se o seguinte parágrafo, que 

terá a designação de § 29, renumerando-se o 
atual§ 29 e os subseqüentes: 

"§ 29. lndeJ)ende de preparo o agravo 
retido (art. 522, § 19)'' 

X- Ao parãgrafo único do'art. 533 
Substitua-se "recorrente" por "embargao~ 

te" e "recorrido" por "embargado". 
XI- Ao art. 545: 
Acrescente-se, após "origem", a expres~ 

são "no prazo de dez ( 10) dias, contados da 
pUblicação do despacho a que se refere o 
Art. 543, § )9, sob pena de deserção". 

XII- Ao inciso IH do art. 585, dê-se a se­
guinte redação: 

"Ill - Os contratos de hipoteca, de 
penhor de anticrese e de caução, befn como 
de seguro de vida e de acidentes pessoais de 
que resulte morte ou incapacidade." 

XIII - Ao § 2Q do art. 733, dê-~.e a se­
guinte redação: 

"§ 2ç·- O cumprimento da prisão não exi­
me o cevedor do pagamento das prestações 
vencidas ou vincendas." 

b) Adite-se, em conseqüência, no art. 19 
do ProJeto, a referência aos artigos: 

"22, 34, 38, 214. 275, 330, 405, 520, 527, 
53H, 545,585 e 733 da Lei n' 5.869, de 1973. 

Emenda N93 
(Corresponde à emenda n9 6-CCtl) 

Substitua-se o art. 29 do ProjetJ pelo 
seguinte: 

··Art. 2~' A presente lei entrará em vigor 
no dia I P de j'aneiro de 1974." 

PARECER 
N9 405, de 1973 

Da Comissão de Redação 
Redação fina) do Projeto de Re!>Oiução 

n94l,de 1973. 

Relator: Senador Danton Jobim 
A Comissão apresenta a redação fmal do 

Projeto de Resolução n<' 42, de 1973, que sus­
pende <:. proibição contida nas Resoluções 
n"'s 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, dt: 1972, 
para permitir que a Prefeitura MuniCJpal de 
São Carlos, São Paulo, aumente o limite de 
endividamento público, mediante op,!ração 
de crédito, destinada ao pagamento de ter­
ras desapropriadas pela Municipalidade. 

Sala das Comissões, em 28 de ago.~to de 
1973. - Carlos Lindenberg, Presidente 
Danton Jobim, Relator - José Lindoso -
Cattete, Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N'405, DE 1973 

Red~ final do Projeto de Rest~luçào 
n9 42, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, nos termos do art. 42, inciso VI, da 
Constitu,ção, e eu, -, Presidente, promulgo 
a seguint.:: 

RESOLUÇÃO 
No , DE 1973 

Suspende a proibição contida nas Reso­
luções n9s 58, de 1968,79, de 1970, -e 52, 
de 1972, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de São Carlos, São Paulo, 
aumente o limite dt endividamento públi­
co~ mediante operação de crédito, destina­
da ao pagamento de terras desapropriadas 
peJa Municipalidade. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É suspensa a proibição do artigo 

lq da Resolução n9 58, de 1968, revigorada 
pelas de nos 79, de 1970, e 52, de 1972, todas 
do Senado Federal, para permitir que a Pre­
feitura MLnicipal de São Carlos, São P<Julo, 
aumente em Cr~ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de cruzeiros) o limite de endividamento pú­
blico, mediante operação de financiamc:nto 
com a Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo, d~linada ao pagamento de terras 
desapropriadas peta Municipalidade e 
doadas ao Governo da Uni'ão, para que :>eja 
implantado o ••campus" da Universidade 
Federal de São Carlos. 

Art. 2~" Esta Resolução entra em vigor 
na data de wa publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O Senhor Presidente da República en· 
caminhou à deliberação do Congresso Na· 
cional. através da Mensagem n9 46, de 1973 
CN (n9 265/73, na origem), de 24 do cor· 
rente. o texto do Decreto-lei n9 L283, de 20 
de agosto de 1973, que dispõe sobre o lm· 
posto de Renda, estabelecendo incentivos 
p<:Jra p<:Jgamento de dividendos aos acio· 
nistas de Sociedades Anônimas de Capital 
Aberto. bem como para a subscrição de 
ações daqudas empresas e de quotas de 
Fundos de Investimento, e dá outras pro· 
vidências. Concede incentivos à criação de 
um Mercado de Debêntures. 

Para leitura da Mensagem e demais provi· 
dênciw~ iniciais de sua tramitação, esta Presi­
dência convoca sessão conjunta das duas 
Casas do Congresso Nacional a realizar-se 
hoje, terça-feira, às !9 horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDE:-ITE (Paulo Tôn-es)­
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. !~·Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N< 153, de 1973 

Nos termos do artigo 314 do Regimento 
Interno. requeiro dispensa de interstício e 
prévia distribuição de avulsos para a reda· 
çào final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 33, de 1973 (n9 ll50~ 
B/73, na origem), que retifica dispositivos 
da Lei no 5.869, de \I de janeiro de 1973, que 
inst1tuiu o Código de Processo Civil, a fim 
de que figure na Ordem do Dla da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de t 973. 
- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A matéria a que se refere o requerimento 
figurar:l na Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra, por solicitação da 
Maioria. ao nobre Sena'dor Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. P~sidente, Srs. 
Senadores: 

Em data recente, esta Casa hpmenageou o 
"Dia do Soldado", através de sua 
rerresentaçào política, quando se fizeram 
ouvir dois substanciosos discursos que tive· 
ram por paradigma a figura de Caxias. 

Nada mais justo, Sr. Presidente, e mais 
necessário, do que reverenciar nas figuras 
tutelares dos nossos antepassados, os acon· 
tecimentos históricas da nossa Pátria. 

E no roteiro da História onde oS pesquisa­
dores vão buscar registros que se atualizam 
para refletir civihz.açõe que se eternizam, 
por isso mesmo que capazes dé guiar legiões. 

Nação sem história é Nação sem bússola, 
submetida aos. vendavais que a tormenta, 
não permite imprimir rumos seguros aos 
seus destinos. 

Dai, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
responsabilidade que -nos cabe nos dias 
<ttuais, homens públicos que somos, de 

documentar IJ. ação de cada um que, nos 
altos Con~ da República, vem servindo 
com patriottsmo, denodo e espírito de 
sacrifício aos supre~os desígnios desta gran­
de Nação. Nosso depoimento será o vínculo 
da continuidade entre o p'assado e o futuro. 

Hoje venho prestar uma homenagem ao 
Ministro Orlando Geisel - o Caxias dos 
nossos dias. Limitar-me-ei a ler uma página 
que escrevi para a Agência Nacional durao· 
te o recesso parlamentar de julho. Sim, 
porque não caberá, neste rápido registro, 
toda a exaltação a que faz jus sua invulgar 
figura de chefe militar e de estadista. 

Estamos colhendo os ftutos da semeadura 
que a mão generosa da Recolução de 1964 
lançou no solo político de nossa Pátria. 

Tropeçamos nos primeiros ensaios para, 
logo em seguida, encontrar os caminhos que 
nos levariam à bonança. Aos poucos fomos 
nos libertando de fórmulas surradas, tantas 
vezes copiadãs e outras tantas recusadas 
pelo nosso organismo político, social, e 
econômico. Hoje, sem dúvida, com a nossa 
própria imaginação, estamos oferecendo ao 
mundo, como exemplo, uma nova filosofia 
de governo, que começa a despertar nos 
países de civilizações diversas não só invul~ 
gar interesse, mas, sobretudo, reconhecimen~ 
to e respeito. · 

Apagamos o incêndio com que tentaram 
destruir nossa civilização, nascida sob o 
signo da Cruz, e estamos acompanhando 
com o espirito atento e forte a ameaça que 
ainda patra sobre nossos irmãos do 
continente. 

Num mundo conturbado, em que os extre­
mos se aproximam e as palavras democracia 
e socialismo perdem o sabor com que eram 
pronunciadas em passado não multo remo­
to, o Brasil constrói o seu futuro com 
ideologia própria, tendo como moldura um 
dispositivo de segurança nacional. Seguran­
ça que significa ordem e confiança, sem o 
que não 'haveria garantias necessárias para 
os que labutam nos diversos setores em que 
se divide a atividade humana. Seja ela exerci­
da nas cidades ou nos campos, na agricul­
tura, na pecuária ou na indústria, nas classes 
operárias ou patronais, nas profissões 
liberais ou nos gabinetes dos cientistas, no 
magistério primário ou na cátedra, no juízo 
singular ou nos tribunais plenos, na hierar· 
quia em todos os escalões, notadamente o 
militar, assegurador do próprio dispositivo, 
no intercâmbio comercial e cultural com as 
outras nações . ., 

Foi graças a esse dispositivo que o grande 
Presidente, modelo de equilíbrio e de virtude 
cívica, conseguiu promover a sua sucessão 
num ambiente de tranqailidade, de paz e de 
unidade nacional, o que ocorre pela primei­
ra vez no regime republicano. Indicou para 
sucedê-lo na Presidência, quando 
administrava, com sucesso, a maior empresa 
da América do Sul, depois de ter ocupado a 
mais alta magistratura da Justiça Militar, 
um eminente brasileiro, culto, competente, 
honrado, vindo de uma trajetória brilhante 
na carreira das armas, onde atingiu o posto 
máximo da hierarquia de sua classe e pres~ 
tou os mais relevantes serviços ao Pais. Para 
Vice-Presidente, convocara outro e01inente 
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brasileiro, não menos digno, na hora exata 
em que ocupava a Presidência da Suprema 
Corte Militar, vindo igualmente da carreira 
das armas, trazendo, além do galardão do 
posto máximo da sua classe, as glórias 
::onquistadas nos campos de batalha da 
Europa, onde lutou por honra da Pátria. 

As mãos firmes do administrador e ao 
espírito missionário da justiça vai ser 
entregue a responsabilidade de dirigir por 
cinco anos os destinos da Nação. 

Unidade e continuidade é o binômio em 
que a-esmagadora maioria do povo brasilei· 
ro deposita sua confiança. Unidade para 
que jamais seja quebrado, antes se consoli· 
de, dia a dia, o dispositivo de segurança 
nacional, único meio de _alcançarmos e 
mantermos as conquistas que a Revolução 
vai-nos proporcionando. Continuidade até 
atingirmos as reformas ainda reclamadas, 
com pleno desenvolvimento econômico, 
social .e político, somente possível com a 
institucionalização política do País, em 
concordância com as idéias que esposamos. 

Dominamos a subversão, controlamos a 
inflação e continuamos obstinadamente a 
combater a corrupção, herança maldita que 
ameaçava nossas melhores tradições. 

Para que chegássemos a esse estágio e a 
Nação inteira despertasse para a luta salva­
dora, necessãrio se tornara que o bom senso 
e o patriotismo convocasSe aquele . que, 
reunindo uma soma de excepcionais virtu· 
des cívicas, aliasse predicados pessoais 
intrínsecos, capazes de imprimir confiança e 
assegurar estabilidade à nova ordem nascen· 
te. Mercê de Deus, o homem existia e não 
foi difícil identificá-lo - inteligente, culto, 
patriota, competente, com rara sensibilidade 
política, enérgico e intransigente, quando 
exige dos· seus comandados o cumprimento · 
do dever, generoso e compreensivo com os 
camaradas nas horas de provações: é o 
estadista, o grande chefe militar, Orlando 
Geisel. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Arnon 
de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (Pronuncia 
o sep:inte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O assunto que traz hoje à tribuna o ho­
mem público, curtido dos sofrimentos da ati· 
vidade politica, leva-o à infância, aos dias li­
vres, alegres e tristes, de menino de engenho, 
que Josê Lins do Rêgo, telúrico e universal, 
recriou, com tanta autenticidade, no seu pri­
meiro romance do "ciclo da cana-de-açú­
car". Esses mesmos dias que Joaquim Nabu· 
co antes vivera, no Massangana,_ do'76 e 
dolorosos, coloridos pelas belezas.ifa .paisa~ 
gem, enfeiad~·pelas injustiçaS dá escravatu­
ra e enriquecidos pêla emoção da bondade 
de suas vítimas;" que moÍ'riam "acreditando­
se devedoras" fánto.,..a "gratidão estava ó.o la· 
do de quem_ljava~·-. ~ 

Lembro MaSsangana não para fixar os 
horrores do trabalho escravo, mas para 
considerar a projeção das impressões da 
criança na vida do adulto, como .o reconhece 
Nabuco mesmo, que, sob o impulso das ce­
nas tocantes assistidas na infância, se fez 



3112 Quarta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) 

arauto do abolicionismo, em luta com a pró­
pria classe e os seus interesses. 

O TREM 

Tendo eu participado desse mundo pri­
mitivo, já liberto trinta anos antes com a 
emancipação dos escravos mas ainda palco 
dos pungentes problemas humanos e sociais 
descritos por José Lins, quando se processa­
-va a substituição dos· ronceiros e antiquados 
bangüês pelas modernas e poderosas usinas, 
-- queiram Vossas Ex~s. nobres colegas, 
permitir-me recordar uma das minhas sauda­
des dos velhos tempos do engenho de meu 
pai, o Cachoeirinha, em Rio Largo das 
Alagoas, já em marcha batida para o fogo 
morto. 

Não me saem da lembrança áquelas tar­
des maravilhosas em que eu assistia passar, 
no desvio do Canoé, propriedade do car­
rancudo Senador Firmino Vasconcelos, ao 
trem de carga da Great-Wtstern, nos seus 
sacolejos, assobios e resfolegar sem fim, os 
vagões cheios de canas maduras deixadas pe­
los carros de bois à beira da linha ferrea pa­
ra serem levadas às novas usinas, pois, em 
vias de desaparecimento os fatigados 
bangüês, não mais as quebravam sua 
avelhantadas moendas. Alegria menor não 
me provocava o trem de passageiros que da 
estação de Lourenço de Albuquerque nos 
conduzia a Maceió, nutrindo de quadros 
diversos os meus olhos gulosos de novi­
dades, alimentando minha curiosidade 
infantil. 

ADOLESCI':NCIA 

Poucos anos depois, feito adolescente, o 
menino de engenho já então residia na capi­
tal do Estado, era aluno do Ginásio de 
Maceió e militante do Grêmio Literário 
Guimarães Passos, ao lado de Manuel 
Diegues Júnior, Valdemar Cavalcanti, Auré­
lio Buarque de Hollanda, Mendonça Júnior, 
Raul Lima, Carlos Paurílio, e, inesquecivel, 
entre os companheiros de geração, Aloísio 
Branco, o mais brilhante, o maior de todos 
·nós. E a poesia "de pitoresco regionalista de 
Ascenso Ferreira. na sua oralidade imitativa 
dos trens de cana da Great-Western, bolia, 
cruel, com a minha sensibilidade em carne 
viva: 

"Cana caiana, 
"Cana caiana, cana .roxa, cana fita, ca­

da qual a mais bonita, todas boas de 
chupar ... 

Adeus, morena de cabelo cacheado! 

Os bangüês desapareciam um a um, der­
rotados pelas usinas, a Catende a maior de­
las. E~o poeta traduzia em ve~sos o movi­
mento do trem: 

Vou danado pra C atende, 
Vou danado pra Catende, 
Vou danado pra Catende, 
Com vontade de chegar ... 

Sem temer o Pai da Mata e as caiporas, 
que, para a crendice popular, dormem e 
moram "em furnas incríveis" da boca da ma­
ta e em "coisas horríveis nos fazem pensar", 
como no poema de Ascenso Ferreira, - o 
trem de ferro engolia as distâncias, varando 

as matas, transpondo rios, subindo encostas 
e morros, integrado nos novos tempos, ele 
um daqueles ·•agentes da modernização", a 
que se refere em "Caminhos e Fronteiras" 
Sérgio Buarque de Hollanda, para destacar 
que, com a aceleração do progresso, desapa­
receu em São Paulo a indústria caseira de re:. 
des do Nordeste das antigas tecedeiras 
tamoias.e tupuniquins. 

LOUVAÇÃO 

Depois de consagrado poeta parnasiano 
_com o seu "Acendedor de Lampiões", 
alexandrino bem acorrentado às regras da 
metrificação e da gramática, Jorge de Lima 
explodiu em 1928 na solidariedade ao movi­
mento modernista, e, como que voltando à 
infância, afetuosamente saUda o trenzinho 
da Great-Western, em versos ricos de poesia 
e livres de todas as normas acadêmicas: 

"Devo fazer um poema em honra des­
sa estrada, 

com todos os bemóis da minha alma lí­
rica, 

porque ela, na minha inocência de me­
nino, 

foi a minha primeira mestra de paisa­
gem." 

Também num de seus "Sonetos de Tempo 
Perdido", que Manoel Bandeira considera 
"poesia da melhor escrita no Brasil", Wal~ 
demar Lopes, citando Baudelaite - "ia 
poésie c'est l'enfance retrouvée"- relem~ 
bra a Great-Western, "o tom finito entre os 
verdes do vale sem história", "o sopro aflito 
no rastro das distâncias", como se "inaudí­
vel apito ainda traspasse o corpo e o sonho 
do menino morto". 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Pois não, 
nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - A plantação de cana 
no Nordeste foi uma fonte permanente de 
inspiração, não só para os romancistas 
nordeStinos como para os poetas que o 
Nordeste nos deu. Há um poema de 
Olegário Mariano, escrito sobre o engenho 
de seu pai, José Mariano, onde ele conta a 
sua vida de inf<i"ncia. Ele, o menino que foi 
doente, enquanto o irmão, José Mariano Fi~ 
lho, era sadio, e ele não podia brincar com 
ninguém porque era franzino e raquítico e 
apanhava dos outros. E ele termina, então, o 
po~ma dizendo mais ou menos assim: 
"bendita essa situação que me permitia ser 
recolhido no colo da minha mãe para gran~ 
de compensação da minha fragilidade." 
Mas, V. Ex' fala em Ascenso Ferreira, do 
pregão de cana caiana, do poema delicioso 
"A hora de comer, comer; ·a hora de dormir, 
dormir; a hora de trabalhar, pernas para o 
ar." Além disso, Jorge de Lima, o admirãvel 
poeta alagoano, no romance "José Lins", 
com seu ciclo da cana-de-açúcar - cada 
qual com seus romances - melhor retratou 
a vida das usinas de cana-de-açúcar do No r~ 
deste. V. Ex• faz muito bem em evocar isto. 
Sem falar no admirável poeta pernambuca­
no, Bandeira, que também evocou usinas e 
engenhos de açúcar daquela época, não 
fugindo à tradição dos intelectuais que vi-
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viam no Nordeste brasileiro. V. Ex.• f a;~ mui­
to bem em recordar essas figuras e esses 
homens que fixaram, para sempre, a gran­
deza da lavoura de cana do NordeSte. 

O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 
Senador Ruy Santos, V. Ex• com seu aparte 
muito enriquece meu discurso. V. Ex• tem 
gOsto literário, é escritor e é romancista e 
sente a realidade que aqui descrevo de 
memória, depois de tantos anos de minha 
vivência de menino de engenho. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

ELEMENTO POÊTICO 
V C-se oem a influência da estrada de ferro 

na vida do Nprdeste, diria mesmo do Brasil, 
marcando fundamente a nossa sensibilidade 
ao mesmo tempo que contribuindo para o 
nosso desenvolvimento. É Gilberto Freyre 
quem diz que o trem não apenas servia à nos­
sa econcmia: ele era um elemento poético 
para a vida dos adultos e excitava "logica­
mente a imaginação dos meninos", que ama­
vam brincar de trem ou ·com trem, fa.!endo 
de conta que eram locomotivas, maquinistas 
ou fogui~tas: 

Café com pão, 
bolacha não, 
café co'll pão, 
botacha não. 
E, se tmham recursos, os meninos adqui­

riam trens e trilhos de brinquedos importa­
dos c, se não os tinham, conStruíam seus 
trenzinhos de papelão ou de pequenas caixas 
de fósforos. 

A GREAT -WESTERN 

Senhores Senadores 
Venho falar hoje sobre Os transport~:s no 

Brasil,· e·;pecialmente sobre o transporte 
ferroviário. no qual se baseou, faz mais de 
cem anos, o desenvolvimento brasileiro. 

E falando em ferrovias, alegra-me d1! iní­
cio referir a Great-Western, servidora ainda 
hoje de Alagoas, como integrante da Rede 
Ferroviária Nacional. Data a sua origem de 
quase um século - de 18 de outubro de 
l9?9, quando foi dada concessão a Manuel 
Joaquim da Silva Leão e Domingos Moiti· 
nho para ali construirem uma estrada de 
ferro. Vendida a concessão à "The Alagoas 
Railway Limited", iniciadas as obrí!S em 
1882 e concluída a sua construção, arrendou­
a, como a todas as outras ferrovia::; de 
PernambüCO, Paraíba e Río Grande do Nor­
te, a Great-Western of Brazil Railway, que 
detinha mais de 1.600 quilômetros de linhas 
férreas nos Estados do N ardeste. 

SOLIDARIEDADE 

Pode-se dizer que a história da economia 
regional SI! identifica com a Great-Western, 
onde, diga-se de passagem, iniciou sua vida 
de engenheiro o professor Eugênio GL1din, 
que hoje ílumina, com magistrais artigos 
sobre os problemas brasileiros, as páginas 
de O Globo, do Rio. Bem se conhecem as 
lutas da ferrovia para sobreviver em meio às 
crises periódicas que assolavam a nossa re­
gião. Se o açúcar baixava de preço ou caía a 
produção, sofria a agroindústria como a 
estrada de ferro; se a seca impedia a produ­
tividade do algodão, do café ou do fumo, do 
milho, do feijão, da mandioca, sofria a estra-
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da de ferro como o agricultor, falto este do 
que vender a ela do que transportar. Era 
grande a solidariedade existente, nos bons 
como nos maus tempos, entre a economia 
nordestina e a estrada de ferro, solidarieda­
de que se desdobráva em sociabilidade e se 
aprofundava em amizade, como se a máqui­
na tomasse característícas humanas. A hora 
da chegada do trem se transformava numa 
hora de encontro da gente das vizinhanças 
da estação que ali ia como a homenageá-lo 
tal a um bom amigo merecedÔr de afeto e 
reconhecimento. Todos o tinham como 
admirável colaborador do bem-estar da 
comunidade, fabuloso elemento de civiliza­
ção e de progresso que e~a. 

LOURIVAL FONTES 

Recordo, a esse propósito, Srs. Senado­
res, Lourival Fontes, que integrou esta Casa 
com a sua inteligência peregrina e sua cultu­

, ra, "falando aos surdos", frisava, em gran­
des discursos que enriquecem no nossos 
anais. Costumava ele contar como fora 
entusiasticamente recebido o primeiro trem 
que chegou à sua cidadezinha de Riachão, 
no interior de Sergipe: em meio ao alvoroço 
da população, toda na rua para saudar o 
grande acontecimento, uma mulher do povo 
correu a abraçar com a maior efusão a loco­
motiva que parava fumegante e fervente e 
que lhe deixou queimaduras terríveis. Na 
memória do menino Lourival para sempre 
se gravou o fato sobremodo doloroso mas 
bem expressivo da importância que ao trem 
emprestava -o povo, Esse mesmo trem leva­
ria anos depois o jovem Lourival para Salva· 
dor, de onde, começando· como revisor do 
jornal de Simões Filho, alcançaria as 
culminâncias da vida política e intelectual 
do País. 

HISTÚRIA 

Sr. Presidente, depois de referir emoções 
da· infância e da adolescência em contato 
com o desenvolvimento ferroviãrio do Nor­
deste, apraz-me recordar um pouco da bis· 
tória do trem e de que influência no resto do 
Brasil e no mundo, ontem, como hoje, por­
que ele não se anquilosou no passado mas se 
desenvolveu, acompanhando os tempos mo­
dernos e abrindo perspectivas para o futuro. 

Estimaria desde logo lembrar que foi o in­
glês George Stenphenson quem construiu a 
primeira locomotiva - The Rochet - que, 
no concurso de Liverpool, em 1830, fez o 
percurso, até Manchester, a 40 km por hora 
e com capacidade para 36 passageiros. 
Thíers, presente à prova, como Ministro dos 
Trabalhos Públicos da França, considerou 
que as grandes distâncias não seriam alcan­
çadas pelas estradas de ferro. Recebido com 
pessimismo o novo invento, já seis anos de­
pois, no entanto, encontrava-se ele nos Esta­
dos Unidos para fogo chegar à Bélgíca, à 
Alemanha e à França e até 1850 aos demais 
países da Europa. Das colônias, na América 
Central, Cuba a teve em 1837; Jamaica em 
1845; e, antes de 1860, as colônias da África, 
Ásia e Ausrrália. Ã mesma época, chegou a 
estrada de ferro ao.Méx.ico, Chile, Peru e 
Colômbia, na América Latina. 

NO BRASIL 

No Brasil, a lei do Regente Feijó, n9 101, 
de 31 de outubro de I835,já concedia privilé­
gio a quem construísse ferrovia para trans~ 
porte de gêneros e passageiros da Corte para 
as Províncias de Minas e São Paulo. 

Não teve êxito essa tentativa, como outras 
de ferrovias ligando Santos ao interior pau~ 
lista e a Capital do Império ao interior flu­
minense. Só por lei de 1852, melhoradas as 
condições de concessão dada pelo governo, 
com a garantia de juros de 5% aa. sobre o 
investimento, foi possível iniciar-se a cons­
trução de ferrovias no Brasíl, com a execu­
ção do projeto da estrada de ferro, ligando a 
Guanabara a Raiz da Serra, com 14,5 km, e 
inaugurada em 1854. A esta altura, cumpre 
enaltecer Irineu Evangelista de Souza, o 
futuro Visconde de Mauá, responsável pela 
construção dessa estrada de ferro, da qual 
disse Pereira Passos que "deve ser para os 
brasileiros uma empresa venerada, ·sim­
bolisa o alfa da nossa viação férrea." 

ESTRADAS DE FERRO 
NO BRASIL 

Começou então o Brasil a era das estradas 
de ferro, que substituiram as tropas de mua­
res, os cavalos, os carros de bois, as car­
roças, os escravos carregadores da rede das 
sinhás. Tiveram elas, segundo Roy Nash, 
"quase a mesma origem das estradas de fer~ 
ro americanas: a anta rompia os trilhos den­
tro do mato; o índio, em seu encalço, abria a 
picada; o português, com seus cargueiros, 
alargava-a; de em raro, um carro de boi se· 
guia o colono e abria, com suas rodas cor­
tantes, colossais, dois sulcos paralelos a que 
chamavam caminho; mais tarde, o progresso 
estendeu as suas fitas de aço ao longo dos 
principais caminhos, e finalmente, no século 
XX, o automóvel fez surgir algumas estra­
das dignas desse nome", 

Na sua "Geografia dos Transportes no 
Brasil", Moacir Silva confirma Roy Nasb: 
"Das trilhas dos índios se originaram as 
veredas coloniais e destas as estradas de fer­
ro." 

AJUDA SUBSTANCIAL 

Aproveitando as trilhas dos índios óu ado· 
tando melhor técnica, desde logo viu o Bra· 
sii na estrada de ferro o grande elemento de 
comunicação e transporte de que carecia o 
seu desenvolvimento. Reconheceu-o August 
Perdonnet, em cujo 'Traité ~lementaire des 
Chemíns de Fer", de 1865, lemos que .. le 
Gouvernement brésilien encourage les entre­
prises de cheinins de fer." E cita os incenti­
vos oferecidos a esses empreendimentos: 
garantia de juros de até 7% para os investi­
dores, concessão de parte dos terrenos neces­
sârios ao estabelecimento da estrada, livre 
importação do material fixo e rodante, 
garantia contra toda concorrêncía na mes­
ma ârea, e faculdade de explorar minas à dis­
tância de 30 k.m de cada lado da estrada. 

RESIST!;NCIAS 

A locomotiva chegou, assim, ao interior 
do Pais, e chegou como uma personalidade 
oficial, dominadora. Mas se provocava entu-

siasmos delirantes também encontrava resis­
tências e incompatibilidades, Não podiam 
vê-las com bons olhos os almocreves, os pro­
prietários de muares, os produtores de mi­
lho de que estes se alimentavam, os pro­
prietários de terras ao longo das estradas 
reais que deixavam de ser transitadas. E tan­
to maiS"QJ,Ianto- como nos informam D. P. 
Kidder e J. C, Flechter - Santos, em São 
Paulo, recebia por ano, em meados do Sé­
culo XIX: até 200.000 mulas, transportando 
mercadorias dos centros produtores para o 
consumO da cidade. Em outras palavras: 666 
mulas por dia, computados apenas os dias 
úteis do ano, como observa Admar Bene­
volo, 

A ferrovia, porém, terminou por vencer 
essas resistências e incompatibilidades. 

APOIO OFICIAL 

Cóm o apoio do Governo, desenvolveu·se 
a reda ferroviária brasileira. . 

Em 1858, quatro anos depois da entrega 
ao tráfego da estrada de Mauá, inaugurou­
se a estrada de ferro de Recife ao Cabo 
(parte da estrada de ferro de Recife ao São 
Francisco), a concessão exigindo do conces­
sionário que ·~não possuísse escravos e só 
empregasse em seus serviços pessoas livres", 
as quais "sendo nacionais, poderiam gozar 
de isenção de serviço militar e, sendo 
estrangeiras, participariam de todas as 
vantageós concedidas aos colonos úteis e 
industriosos". A 29 de março de 1858, foi 
entregue ao trãfego o primeiro trecho da 
hoje Central do Brasil, do Rio de Janeiro a 
Queimados e Belém. Vieram, em seguida, a 
Estrada de Ferro da Bahia; a Santos-Jun­
diaí, em São l?aulo; e a de Cantagalo, na Pro· 
víncía Fluminense. Em 1868, possuia oBra­
sil 718 km de estrada de ferro; e 1.284 km, 
em 1874, ou seja, vinte anos depois da nossa 
primeira estrada, a de Mauá, que deu inicio 
à Estrada Leopoldina, de Companhia 
organizada em 1871 com objetivo de ligar a 
Corte a Leopoldina, em Minas Gerais. 

Em 1870, construimos a Estrada de Ferro 
d~ Recife a Olinda e Beberibe; em 1871, a 
União Vatenciana, na Província Fluminen­
se; em 1872, com 37 km, a Jundiaí­
Can1pinas, de propriedade da Companhia 
Paulista de Estradas de Ferro; em 1873, a 
Macaê-Campos e a Campos-São Sebastião e 
ltaúna; em 1874, a parte mineira mais impor­
tante da Leopoldina; e a estrada de 
Porto Alegre a Novo Hamburgo; em 1875, a 
de Baturité, no Ceará; a Central da Bahia e a 
de Nazaré; a de São Paulo ao Rio dp Janei­
ro, hoje a Central do Brasil~ a Sorocabana e 
a Mogiana; em 1880, as de Sobral, Ceará; e 
Pàulo Afonso, Alagoas; em 1881, a de Sítio 
a São João Del Rei, da Estrada de Ferro 
Oeste de Minas;- c ã. de Natal a Nova Cruz, 
no Rio Grande do Norte; em 1882, o 
primeiro trecho da Bahia e Minas, de 
Caravelas a Aimorés; em 1883, a de Conde 
d'Eu, na Paraíba; a de Paranaguá e Morre­
tes, no Paraná. Em 1884, chegou a Conse­
lheiro Lafayette a estrada D. Pedro 11; inau· 
gurou-se a O. Tereza Cristina, em Santa Ca-

... tarina; e a Bragança, no Pará; em 1885, a de 
Morretes a Curitiba~ em 1887, a do Espírito 
Santo; em 1888, a -ligação completa entr.e 
Ouro Pret_o e a Capital do lnlpério. 
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NA REPÚBLICA 

Ao ser proclamada a RepúbliCa, em 1889, 
nada menos de 9.583 km de ferrovias 
existiam na Corte e em 14 provfncias. De 
1885 a 1890, inauguravam-se 3.281 km de 
estradas de ferro; de \890 a 1895, 3.383 km; 
de 1896 a 1900, 2.349; de 1901 a 1905, 1.464 
km;de 1906a I910,4.685km. 

Entre esses últimos anos, contratou-se a 
construção das estradas de ferro Madeira­
Mamoré e São Luiz-Caxias (Mâranhão); o 
prolongamento da Rede Cearense, da 
Central do Rio Grande do Norte e da Rede 
Baiana, nela incluída a Tímbó-Propriá; o 
prolongamento da Estrada de Ferro Maricã, 
da Noroeste do Brasil, da Estrada de Ferro 
de Santa Catarina; e a de ltaqui a São Borja; 
de Santiago a São Borja; de Basilio a Jagua­
rào, no Rio Grande do Sul. 

Parte da Madeira-Mamoré foi inaugura­
da em 1910, ao mesmo tempo que a Noroes­
te chegava à fronteira com Mato Grosso e 
em 1914 a Porto Esperança. 

Em 1910, Rio, São Paulo, Curitiba, Porto 
Alegre, Santana de Livramento e 
Montevidéu se ligavam pela Estrada de 
Ferro São Paulo-Rio Grande; Niterói e Vitó­
ria pela Leopoldina em junção com a Rede 
Fluminense· e a Central do Brasil estabe­
lecia a com~ni~açào_ entre a atual Guanaba· 
ra e o rio São Francisco, em Pirapora, Mi­
nas Gerais. Nesse mesmo ano iniciou-se a 
construção da Estrada de Ferro Vitória­
Minas, que em 1928 chegava a Desembarga­
dor Drumond e em 1942 era incorporada à 
Companhia Vale do Rio Doce. • 

Já no período de 19JJ a 1915, construi· 
mos 5.180 km de estradas de ferro. Em 1920, 
depois da primeira guerra mundial, possuia 
o Brasil 28.553 km de linhas em tráfego, o 
que dã utna média anual de construção de 
432 km, no decorrer de 66 anos contados de 
I 854, quando aqui se Ínaugurou a primeíra 
estrada de ferro. 

Daí em diante, porém, Srs. Senadores," re­
duziu-se no País a construção de vias·fer­
reas. Em 20 anos, entre 1920 e 1940, coó.s­
truimos 5.699 km; de 1940 a 1948, 1.371 km, 
ou seja, 171 km por ano, elevando-se, então, 
para 35.623 km as linhas em tráfego ent nos­
so território. Depois disso, 
inaugurou-se em l949 a ligação Rio-Salva­
dor; a Noroeste chegou a Corumbá e Ponta 
Porã~ partindo de Corumbã, construiu-se a 
Brasil-Bolívia, e os trilhos chegaram a Brasí­
lia. Em 1965, começou a extinção de 
numerosos·ramais deficitãrios. 

Estamos hoje com 31.379 km de linhas em 
trãfego, sendo 24.772 km da Rede 
Ferroviária Federal; 5.160 do Governo de 
São Paulo e 1.447 de outras administrações. 

DIFICULDADES 

Destaque-se que muito lutou o Brasil, 
sobretudo rios primeiros tempos desses 120 
anos decorridos desde a inauguração da 
ferrovia de Mauã. Para começar, o trem, 
instrumento revolucionário de transporte, 
chocava-se com o feudalismo agrário e 
pastoril do nosso país, não apenas com os 
seus concorrentes em matéria de transporte 
- os proprietários de m~r.es e organiza­
dores de tropas - mas áinda .com certos 

donos de latifúndios, uns resistindo à 
invasão de seus domínios pela estrada de 
ferro e outros protestando contra o barulho 
da locomotiva e os rlscos a que ela expunha 
suas criações de animais. Mas, além disso, 
considerem-se as dificuldades para as cons­
truções das estradas de ferro sem ainda os 
aperfeiçoamentos tÇcnicos e sobretudo os 
dispêndios com as importações a bem dizer 
de tudo de que necessitavam as ferrovias, 
desde os trilhos inglêses, as locomotivas 
inglesas ou americanas, até à madeira. pois 
muitos dos vagões eram feitos com madeira 
importada, da fndia, como muitas locomoti­
vas eram movidas a carvão de procedência 
britânica. 

DESENVOLVIMENTO 

Sr. Presidente 
Muíto contribuiu, realmente, a estrada de 

ferro para o desenvolvimento e a unidade 
brasileira, estimulando a produção e promo­
vendo o intercâmbio entre cidades e regiões 
e proporcionando-lhes bem-estar e melhores 
condições de existência. Os Romanos 
chamavam l'ia, l'ita, aos caminhos. A estra­
da de ferro deu realmente mais vida a este 
Paü. 

Volto a citar Gilberto Freyre, cujo livro, 
"Ingleses no Brasil", muito nos ensina sobre 
o tema: - "O Brasíl deve imenso aos trens 
de ferro de origem britânica. Foi uma das 
mais valiosas contribuições da técnica e do 
capital dos ingleses- ingleses e escoceses­
para o desenvolvimento brasileiro." 

E não apenas no campo da técnica e do 
capital. Diga~se, por exemplo, que a legisla­
ção trabalhista brasileira nasceu nas ferro­
vias, através da Lei Elói Chaves, n' 4.682, de 
24 de janeiro de 1923, que criou as Caixas de 
Pensões e Aposentadorias dos Ferroviãrios. 
Outro decreto - o de ""' 16.027, de 30 de 
abril de 1923 - criou o Conselho N acionai 
do Trabalho. Em 20 de dezembro de 1926, 
pelo Decreto nq 5.109, foram estendidos a 
todas as ferrovias da União, dos Estados, 
dos Municípios e particulares, os beneficios 
da Leí 4.682. Entre eles, o do Seguro-velhice 
e a garantia de emprego depois de dez anos 
de serviço, estabelecendo-se que em tal caso, 
o empregado sô poderia ser demitido se, em 
inquérito administrativo, fosse apurada 
falta grave por ele cometida. 

Aproveitamo-nos, por outro lado, de 
diversos benefícios e vantagens trazidos pela 
estrada de ferro,. que promove, como disse 
Perdonnet, o espírito associativo, o espírito 
de empresa, tanto como o progresso. Foi 
nela que surgiu o telégrafo na Inglaterra, em 
1837, e nos Estados Unidos, em 1844. Suas 
linhas muito serviram à extensão dos fios 
telegráficos em todo o mundo. 

Sr. Presidente 
Esgotado o tempo que a cada orador 

destina o Regimento, devo concluir. Volta· 
rei, entretanto, à tribuna para continuar 
estas considerações sobre o assunto, de 
profundo interesse para a economia e mes­
mo para o futuro do Brasil. (Multo bem! Pal­
mas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antôaio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Mattos Leão. 

O SR. MA'ITOS LEÃO (Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores·. 

Num dos primeiros pronunciamentos qu.e 
fiz nesta Casa - logo depois de receber do 
povo do Paraná o mandato que ttmbo 
procurado honrar no Congresso - me deti· 
ve em traduzir o significado que teria, para a 
Nação Brasileira e, em particular, para meu 
Estado, o aproveitamento hidrel~tric.o do 
trecho do rio Paraná, na fronteira com a vizi­
nha República do Paraguai. 
· Naquela oportunidade, classifiquei o 
empreendimento como a "'HIDREL~ 
TRICA DO Sf:CULO", não só por ser oela a 
maior do mundo, em termos de potência 
instalada, mas, também, porque vai abrir 
uma nova perspectiva nas relações integra· 
cionistas desta parte do Continente. 

Em um segundo pronunciamento, 'Voltei 
ao assunto, para ressaltar a importância do 
tratado, que então se firmava entre: os 
Presidentes das duas Repúblicas, dentro do 
novo conceito de vizinhança, muito bem 
definido pelo Ministro Gibson Barboza que, 
por sinal, vem imprimindo à chancelaria 
brasileira uma orientação dinâmica, só 
comparável à dos gtandes dias de nossa 
diplomacia. 

Volto, agora, a ocupar-me com Itaipu­
na oportunidade da troca de documentos de 
ratificação daquele Tratado - em cerimô­
nia realizada em Assunção e que signitica, 
na prática, o infcio da coristrução da gigan­
tesca hidrelétrica, o que cabe dizer, o início 
de urna nova etapa no processo de de:~en­
volvimento integrado da Bacia do Prata a 
que meu Estado, o Paranã, estã indissoluvel­
mente vinculado por determinantes históri.­
case geogrãficas. 

Não desejo ter o monopólio do tema 
ITAIPU nesta Casa, mas creio que posso 
reivindicar, para o meu Estado, o direito de 
primazia na defesa desse extraordinário 
potencial do rio Paraná, que foi, em passado 
não remoto, o argumento fundamental dos 
paranaenses para a reconquista do seu extre­
mo~oeste, perdido, por algum tempo, com a 
criação do hoje extinto Território Fedt::ral 
do lguaçú. 

A exiStência dessa nova unidade federa~ 
tiva, a\êm de subtrair vasta ãrea do territó· 
rio paranaense e amputã-lo de seus maiores 
recursos naturais, anulava, inclusíve, a sua 
razão de charnar-se Paraná, jã que o grande. 
rio que dã nome ao Estado ficava fora e mui­
to além de suas fronteiras. 

Recordo, com sincera emoção, que: a 
vitoriosa campanha pró-extinção do Territó· 
rio Federal do Iguaçú e a reintegração 
daquela vasta região ao patrimônio do Para~ 
nã mobilizou todas as forças vivas do Esta­
do, numa demonstração histórica de união 
política de que hâ poucos exemplos em épo­
cas presentes ou passadas. 

Faço essas observações para dar uma 
idéia do nosso regozijo no momento em que 
o aproveitamento econômico do rio Panmê. 
se transforma numa realidade que empolga 
a Nação e, naturalmente, empolga, tambl:m, 
o meu Estado, como participante e benefidê.· 
rio direto dessa grande obra no campo da 
energia elétrica. 
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Se não fosse suficiente, por si só, o vulto 
do investimento, que deverá carrear para o 
local da- obra recursos da ordem de dois bi­
lhões de dólares, há, ainda, que considerar 
as implicações dessa massa considerável de 
recursos, nacíonais e internacionais, para a 
integração da fronteira rio-platense, que foi 
no passado - e alguns setores, desgraça­
damente, ainda querem seja no presente -
um foco de turbulências e perturbações 
cruentas. 

Felizmente, para satisfação nossa, como 
reafirmação de uma política tradicional de 
convivência pacífica, que honra a diplo­
macia brasileira, nossa chancelaria superou 
todos os obstáculos, encontrando, por parte 
do Governo do Paraguai a compreensão e o 
apoio necessários para que não se frustrasse 
uma rara e singular oportunidade da Histó­
ria. 

Mário Gibson Barboza selou a ratificação 
do Tratado de Itaipu entre as duas Repú­
blicas afirmando "que esse Tratado foi 
pautado no respeito rigoroso de igualdade 
jurídica das altas partes contratantes, de 
suas soberanias inabaláveis e de seus direitos 
e interesses mútuos", acrescentando que o' 
documento "está impregnado da filosOfia de 
igualdade, da equivalência de beneficios e de 
idênticas responsabilidades para seus signa­
tários". 

A brava gente paraguaia se mostrou à 
altura do acontecimento, através de seu 
chanceler, o Ministro do Exterior, Sapeila 
Pastor, quando e:rtaftou o princípio da "cola­
boração livremente consentida para o desen­
volvimento solidário, o progresso de todos e 
de cada um de nossos povos". 

Mas; para confirmar a regra, nesse clima 
de perfeita identificação, teria que haver a 
exceção de praxe, porém extremamente 
lamentâvel, dado o alcance especial do acon­
tecimento. Ela ocorreu, para tristeza nossa, 
por indesculpãvel iniciativa de uma nação 
irmã, que apreciamos e aprendemos a admi­
rar, por sua capacidade competitiva e 
empreendedora no sul do Continente e por 
suas incontáveis afirmações de grandeza 
humana. 

Segundo amplamente noticiou a impren­
sa, exatamente na hora em que o Brasil e o 
Paraguai firmavam o ato final que traduz a 
sua disposição definitiva e irreversível de 
construir ltaipu, as relações diplomáticas 
eri.tre o Paraguai e a Argentina chegavam ao 
seu nível mais baixo, refletindo um desapre­
ço indireto ao nosso País que, todos sabe­
mos, não quer crescer sozinho, mas, como 
dizia CHURCHILL "não ê uma Nação que 
tenha o covarde medo de ser grande". 

Entretanto, se lamentamos o episódio, 
ele, de alguma forma, mais ainda nos enco­
raja para enfrentar, com serena e firme 
disposição, os desafios do desenvolvimento 
e da intégração latino~amerícana, para que o 
novo riülênio encontre uma nova América 
unida e engrandecida no contexto de um 
mundo melhor, menos dilacerado por confli~ 
tos passionais e mais próximo dos ideais de 
concórdia que animam a humanidade. (Mui· 
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carl.,)­
Concedo· a palavra ao nobre Sr. Senador 

Adalberto Sena. (Pa,...) 
S. Ex• não estâ l)r~ente. 
Concedo a palavrt ao nobre Sr. Senador 

JoSé Lindoso. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. J'il-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 91. de 1973 

Institui o Seguro em Garantia de Edu­
cação e dá outras profidênci.as. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. J I' A instituição do Seguro em 

Garantia de Educação é obrigatória na for-
ma da presente Lei. " 

Art. 2.,. São obrigados ao Seguro em Ga­
rantia de Educação os pais ou responsáveis 
por menores de sete a quatorze anos. 

Art. )'? As seguradoras estatais ficam 
obrigadas à aceitação do seguro que poderá 
também ser aceito pelas companhias parti­
culares. 

Art. 4~> Cincoenta por cento (50%) do lu­
cro líquido das carteiras do Seguro em 
Garantia de Educação, realizado na forma 
desta Lei, apurados anualmente em balanço, 
reverterá em benefício do Ministério da Edu~ 
cação e Cultura e será obrigatoriamente 
empregado em bolsas de estudo. 

Art. 5>~ Para pagamento de qual~uer 
salário família faz-se necessário que o bene­
ficiário comprove o cumprimento do dispos~ 
to nesta Lei. 

Parágrafo único. O disposto neste arti­
go vigorará a partir de 1"~ de janeiro do ano 
subseqilente à regulamentação desta Lei. 

Art. 6"~ O menor segurado que venha a 
perder o pai ou responsável e comprove ter 
continuado o curso em estabelecimento 
público gratuito até o término da cobertura 
do seguro, receberá da Seguradora ao com­
pletar 18 (dezoito) anos, um pecúlio igual à 
obrigação da Seguradora acrescido de cor~ 
reção monetária. 

Art. 7'1 A presente Lei será regulamen­
tada pelo Ministério da Indústria e do 
Comércio dentro do prazo de seís meses a 
contar da data de sua publícaçào. 

Art. 89 A presente Lei entra em vigor a 
partir de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Justificação 

Desnecessário discorrer sobre o esforço 
imenso que vem sendo feito pelo Estado no 
sentido da educação e da erradicação do 
analfabetismo. 

Empreendimento como o lançado pela Fe­
deral de Seguros S/ A, Companhia Estatal 
de Seguros, no sentido da instituição do 
Seguro em Garantia de Educação, ao qual 
aderiu vivamente o empresariado particular, 
necessita estímulo e disciplinamento. 

A massificação do seguro é forma que faz 
bai:rtar o custo operacional possibilitando 
uma redução de tarifa que a torna suportá-

ve1 por quantos têm necessidade dá cober­
tura do risco. 

Quando a nova e pujante indústria 
automobHistica entrega, cada mês, milhares 
de veículOs. novos e quando milhares de 
quilômetros de novas estradas são abertas 
anualmente ao ·tráfego, necessário foi a insti­
tuição do seguro obrigatório de veículos 
automotores, com evidente finalidade socíal. 

Parece-nos que devemos também carrear 
para a ârea da educação as imensas possibi­
lidades do seguro. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1973. 
Vasconcelos Torres. 

Às Comissões de Constituiçlo e Jus­
tiça, de Educatio e Cultura, de Legi.t­
lacão Social, de Economia e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"~ 92, de J973 

COMPLEMENTAR 

Concede isencio do Imposto sobre Or· 
culaçio de Mercadorias ao mel em estado 
natural. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. I"~ Fica isento do Imposto sobre 
operações relativas à Circulação de Merca­
dorias o mel natural, em todas as fases de co­
mercialização. 

§ I"~ A isenção não alcança o produto, 
submetido a qualquer processo de industria­
lização, ainda que primário. 

§ 2'? A isenção não abrange a saída do 
produto, quando destinado à industrializa­
ção. 

Art. 2"~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

O mel de abelhá é conhecido há milênios. 
Dos primórdios do mundo, sábios, poetas e 
filósofos preocuparam-se com a origem do 
mel e com o seu uso. 

O consumo generalizou-se em todas as ca­
madas sociais dos povos da Terra, na casa 
do rico e do pobre. A crença popular e a ob­
servação afirmam que as pessoas dedicadas 
à criação de abelhas, pelo uso diário e dosa~ 
do do mel, atingem idade centenária ou dela 
se aproximam, com vigor físico e mental. 

Nos primeiros tempos da civilização gre­
ga, Hipócrates e outros filósofos atingiram 
idade avançada, pelo constante uso do mel. 
TO dos os sábios atenienses e romanos servi­
ram.se dele para restauração das energias ce­
rebrais. Na Roma antiga o mef era conside~ 
rado como fator importante pará a longevi~ 
dade humana. Virgílio assim o proclamava. 
Demócrito exaltava suas incomparáveis qua­
lidades. 

Ao mel se atribuiu origem divina, sendo 
at~ oferecido nos altares aos deuses proteto­
res da agricultura. Virgílio o considerava ·co­
mo um presente divino que nos caiu do Céu, 
cantando-o nas suas "Geórgicas", em que 
glorificava as atividades pastoris. Pitágoras, 
reconhecendo suas· virtudes, tomava-o em 
abundância e o recomendava aos seus dis­
cípulos. 
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A apicultura no Brasil logrou grande de­
senvolvimento, a ponto de nos termos torna~ 
do ~xportadores do excedente de nossa pro~ 
duçào autosufíciente. Entretanto, no decur~ 
so dos últimos anos, passamos da condição 
de exportadores para a de importadores _de 
meL Essa situação, considerada alarmante, . 
preocupou aos técnicos e especialistas liga~ 
dos à cultura de abelhas e do mel, resultan~ 
do no l Encontro Técnico de Agricultura, 
promovido pela ETAPE, órgão do Ministé~ 
rio da Agricultura, realizado em Brasília, em 
fevereiro de 1970. 

O referido Encontro concluiu por situar o_ 
problema em termos realistas, apontando 
suas causas principais e,_ em conseqUência, 
sugerindo as. soluções cabíveis. Entre aque· 
las, de natureza técnica, cientifica e educa· 
cional, foi indicada uma de ordem jurídica, 
relacionada com a tributação mal orientada 
da apicultura. Nessa oportunidade, foi 
enviada carta ao então Ministro da Agri· 
cultura, contendo um sumário das condu· 
sões do Encontro. O que se recomendou ali 
como medida prioritãria para o desenvolvi· 
menta da apicultura nacional foi o enqua· 
dramento do mel entre os produtos hor~ 
tigranjeiros, como tais, isentos do Imposto 
de Circulação de Mercadorias. 

Esta recomendação deCOrre das próprias 
condições da cultura do mel de abelhas. ~ 
este um produto que chega às mãos do con· 
sumidor in natura, porque as operações de 
colheita, extração e acondicionamento nada 
retiram ou acrescentam, nem lhe alteram o 
estado físico e sua composição química. Pos· 
síveis alterações resultarão num produto à 
base do mel, que não será, evidentemente, o 
próprio meL 

A natureza das atividades relativas à api· 
cultura, considerando sua própria produ· 
cão. a classificam, universalmente, como 
hortigranjeira, analogamente ao que s~cede 
com os produtos de granjas, hortas e outras 
produções da lavoura e pecuária. Comumen~ 
te a cultura do mel se desenvolve ao lado de 
outras hortigranjeiras, nas regiões chamadas 
de "cinturão verde" das grandes cidades. 

Ê de se observar que a tributação do mel, 
nos termos em que hoje se verifica, o deixa 
em desvantagem comerdal com os seus suce· 
dâneos ou similares, produtos elaborados in­
dustrialmente. 

Hoje, a legislação tributária concede o be· 
nefício da isenção a quase todos os produtos 
hortigntnjeiros. Destaquem-se aqueles, en· 
tre outros, do convênio de Porto Alegie, do 
I Convênio do Rio de Janeiro - que per­
mitiu a isenção ao leite crú, em estado na­
tural- e do III Convênio do Rio de Janei· 
ro. E grande a lista dos produtos isentos. 

Porque não merecer o mel de abe\.has o 
mesmo tratamento fiscal,- sendo como é, de 
ínestimável valor nutritivo? 

Do ponto de vista constitucional, a matê· 
ria há de poder ser aprovada, em vista do 
que dispõe o artigo 43, I, da Constituição, 
verbis: 

"Art. 43, Cabe ao Congresso Nacional, 
com a sanção do Presidente da República, 
dispor sobre todas as matérias de competên~ 
cia da União, especialmente: 

1 -tributos, arrecadação e distribuição 
de rendas. · 

De outro lado, nossa iniciativa é plena· 
ménte autorizada na Lei maior, conforme o 
previSto no§ 2~ cte seu-artigo 19: 

· -'A Uniio, mediante lei complementar 
e atendendo a relevante interesse social 
ou econômico, poderá com:eder isenções 
de impostos estaduais e municipais.~' 
(Grifes nossos.) 

Assim, demonstrado o relevante interesse 
econômicO·e social de nossa proposição, en· 
tendemos estar prestando valiosa colabora­
ção à política tributária do Governo, atual· 
mente voltada para o incentivo da produÇao 
dos chamados produtos primários, tal como 
se disse e mostrou acima. 

Sala d;s Sessões, em 28 de agosto de 1973. 
-Vasconcelos Tones. 

(Às Comissões de Constituição e Justi­
ça. de Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Os projetos de lei, de autoria do nobre Sena· 
dor Vascone<elos Torres, que acabam de sc.r 
lidos pelo Sr. 1~ Secretário, irão à publica­
ção e em seguida, às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido 
pelo Sr. !~-Secretário. 

f. lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N~ -154, de 1973 

Nos termos do artigo 186 do Regimento 
Interno, reque"remos que o tempo destinado 
aos oradores do Expediente da sessão de I 7 
de setembro próximo seja dedicado a reve-­
renciar a memória do Marechal Mascare· 
nhas de Moraes, por ocasião do s~ aniversá­
rio do seu falecimento. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1973. 
- Da11ton Jobim -Paulo Tôrres- Augusto 
Fnmco - Dinarte Maliz - Ruy Carneiro -
Antôaio Carlos - Magalhies Pinto - Car~ 
los Lindenberg. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Josê Esteves - José Sarney - Teotônio 
Vilela- João Calmon-- Amaral Peixoto­
Vasconcelos Torres - Benjamin Farah -
Nelson Carneiro- José Augusto - Franco 
Montoro- Orlando Zancaner- Fernando 
Corrêa - ltalívio Coelho - Accioly Filho 
- Ney Braga - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas- Daniel Kríeger. 

O SR. PRESIDENTE (AntÔnio Carlos)­
Em conseqüência da deliberação do Plená· 

rio, o Expediente da sessão do dia 17 de 
setembro próximo será dedicado a reveren­
ciar a memória do Marechal Mascarenhas 
de Morais, por ocasião do s~ aniversãrio do 
seu falecimento. 

O SR. PRESIDENTE(Antônio Carlos)­
Esgotado 6 pc;:ríodo destinado ao Expe­

diente, passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em tumo único, do Projtto 
de Lei da Çãmara n9 40, de 1973 (n~ 
1.298--B/73, na Casa de origt~m}, de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repdblica, 
que- fixa os valores de vencimentos dos ctr~ 
gos do Grupo-Artesanato, e di outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n~s 358 e 359, de 1973, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pedir a 

palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Estil encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto irá à sanção. 
to seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N•411, do1973 

(N< 1.29S.B/73, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os valores de vencimento dos car~ 
gos do Grupo--Artesanato, e dá outrn pro-­
"idências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~ Aos níveis de classificação dos 

cargos integrantes do Grupo·Artesanllto, a 
que se refere a Lei n9 5.645, de 10 de dezem~ 
bro de 1970, correspoRdem os seguinte:; ven· 
cimentos 

Níveis 

ART-5 .. , ......... _. 
ART-4 ............ . 
ART-3 ............ . 
ART-2 ............ . 
AR T-i ............ . 

Vencimentos 
Mensais 

(Cr$) 

2.000,00 
1.500,00 
1.200,00 

800,110 
500,110 

Art. 29 As gratificações pelo exercício 
em regime de tempo integral e dedicaçà•:> ex· 
clusiva e de serviço extraordinário a este 
vinculado, bem como as diárias de que traia 
a Lei n~ 4.019, de 20 de dezembro de 1961, e 
respectivas absorções, referentes aos cargos 
que integrarão o Grupo-Artesanato, ficarão 
absorvidas, em cada caso, pelos 
vencimentos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência 
dos deçretos de transposição de cargos para 
as Categorias Funcionais do Grupo de que 
trata esta Ieí, cessará, para os respectivos 
ocupantes, o pagamento das vantagens e:~pe­
cificadas neste artigo, não incidindo o câ\cu­
lo ou fixação de quaisquer gratificações, por 
eles percebidas, sobre os valores de venci­
mento estabeleçidos no Art. 1~ desta lei, 
ressalvada a gratificação adicional por tem· 
pode serviço. · 

Art. 3~ Fica vedada a contratação de !~r­
viços, com pessoas físicas ou jurídicas, inc:lu· 
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sive com empresas privadas na modalidade 
prevista no § 7Y do Art. 10 do Decreto-lei n~ 
200, de 25 de fevereiro de 1967, bem como a 
utilização de colaboradores eventuais, 
retribuídos mediante recibo, para a 
execução de atividades compreendidas no 
Grupo-Artesanato. 

Parágrafo único. Â medida que for sen­
do implantado o Grupo de que trata esta lei, 
nos Ministérios, Órgãos integrantes da Presi­
dência da República, Órgãos autônomos e 
Autarquias em que o regime jurídico do 
respectívo pessoal seJ·a estatutário, serão ex­
tintos os empregos de artífice, porventura 
existentes nas respectivas tabelas de pessoal 
regido pela legislação trabalhista, que de­
verão ser suprimidos, quando vagarem, 
podendo, entretanto, ser transformados em 
cargos integrantes do mesmo Grupo, de 
acordo com os critérios estabelecidos em ato 
do Poder Executivo. 

Art. 4Y Somente poderão inscrever-se 
em concurso, para ingresso nas Categorias 
Funcionais do Grupo-Artesanato, brasilei­
ros com idade máxima de quarenta anos, 
que possuam o grau formação estabelecido 
em ato do Poder Executivo. 

Art. 5Y Os vencimentos fixados no Art. 
J 9 desta lei vigorarão a partir dos decretos 
de inclusão dos cargos no novo sistema, a 
que se refere o parágrafo único do Art. 2\"'. 

Art. 6~' Observado o disposto nos artí­
gos 8~>, item UI, e 12 da Lei n~ 5.645, de JOde 
dezembro de 1970, as despesas decorrentes 
da aplicação desta lei serão atendidas pelos 
recursos orçamentários próprios dos Minis­
térios, Órgãos integrantes da Presidência da 
República e Autarquias federais, bem como 
por outros recursos a esse fim destinados, na 
forma da legislação pertinente. 

Art. 7\"' Esta lei entarará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos.) 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 42, de 1973 (n"' 
1.281-B/73, na Cada de origem), de 
iniciatira do Sr. Pre.sldente da República, 
que autoriza a reversão de terreno situado 
no Município de Pirapora, Estado de 
Minas Gerais, à propriedade de Osra 
Batista de Oliveira, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 

387, de 1973, da Comissão 

-de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar a 

palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 

queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 
Aprovado,- O projeto irá à sanção. 

É o seguintt o pro~ aprovado: · 
PROJETO DE JI,EI DA CÁMARA 

N.•42,~I973 
(n~ l.l81·B,•J~J~aa Casa de origem, de 
iniciativa do -residente da República) 

Autoriza a reversão de terreno situado 
no Município de Pirapora, Estado de 
Minas Gerais à propriedade de Oara 
Batista de Oliveira.. 

O Congresso N acionai decreta~ 
Art. l ~ É o Poder Exe<:utivo autorizado 

a reverter à propriedade de Clara Batísta de 
Oliveira o terreno doado à União Federal, 
por escritura de 31 d~ maió'"de 1960, transcri­
ta no Registro de lnióveis de Pirapora, em 3 
de junho do mesmo ~no, medindo 14.580 m2 

(quatorze mil, qUinhentos e oitenta metros 
quadrados) situado no Município de Pirapo~ 
ra, Estado de Minas Gerais, vizinho ao 
aeroporto local. 

Art.· 2~ A reversão efetivará mediante 
termo, que deverã ser lavrado em livro pró~ 
prío no Serviço do PatrimôniO da União. 

Art. 3"' Esta lei entrará erp vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. PR~IDENTE (Antônio 
Carlos.) 
Jtem3: 1 

Discussão, em tumo únicoy do Projeto 
de Resolução n"' 38, de 1973 (apresentado 
pela Comissão de Economia como condu· 
são de seu Parecer n~' 316, de 1973), que 
suspende a proibição contida nas Reso-­
luções n~s S8, de 1968, 79, de 1970, e 52, 
de 1972, para permitir que o Governo do 
Estado de São Paulo participe no projeto 
de implantação da Usina Hidrelétrica de 
Água Vermelha, mediante emissão de 
Bônus Rotativos, tendo 

PARECER, sob n~ 317, de 1973, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridicidade. 

Em disçussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores fizer uso 

da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Estã encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram conservar-se sentados. (Pausa.) 
Estâ aprovado. O -projeto irá à Comissão 

de Redação. 
f: o seguinte o projeto ap-rovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N~ 38, de 1973 

Suspende a proibição contida nas Reso­
luções n9s SS~e 1968, 79, de 1970, e Sl, 
de 1972, para permitir que o Governo do 
Estado de São Paulo participe no projeto 
de implantado da Usina Hidrelétrica de 
Água Vermelha, mediante emissão de 
Bônus Rotativos. 

Art. l~" É suspensa a proibição constante 
do art. }9 da Resolução nY 58, de 1968, 
revigorada pelas de n"'s 79, de 1970, e 52, de 
1972, todas do Senado Federal, para permi­
tir que o Governo do Estado de São Paulo 
participe no projeto de implantação da Usi­
na Hidrelêtrica \de Água Vermelha, .a ser 
iniciada no segundo trimestre deste ano pela 

Centrais Elétricas de São Paulo S.A., 
mediante emissão de CrS 300 milhões em 
Bônus Rotativos. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos.) 
Item 4: 

Discussão, em turno único (apreciaçãO 
preliminar da constitucionalidade, nos ter­
mos do art. 297 do Regimento Interno) do 
Projeto de Resolu.ção q9 29, de 1973, de 
aUtoria do Sr.· Senador Franco Montoro, 
que revoga o art. 21' da ResoiUçiiQo n9 65, 
de 1970, que estabeleceu as alíquotas 
máximas do imposto sóbre as operações 
relativas à circulação de mercadorias, ten~ 
do 

PARECER, sob n"' 367, de 1973, da 
Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitu­
cionalidade. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra, para disçutir o projeto, 

ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sem re­
visio do orador.)- Sr. Presidente, acabo de 
receber informações de que duas Federações 
de indústrias do País, através de seus órgãos 
de assessoria jurídica, vêm de se manifestar 
a r(jspeito deste projeto, demonstrando não 
apenas a sua plena juridicidade, mas o seu 
iriteresse públko. 

Não diponho, no momento, do teor des­
ses pareceres que confirmam as razões da 
justificativa da medida encaminhada ao 
Congresso Nacional. Neste sentido, para 
qUe a Casa tenha oportunidade de conhecer 
esses pronunciamentos que permitirão 
reexame da matéria, estou encaminhando à 
Mesa requerimento para o adiamento da 
discussão por uma semana. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. IY-Secretário. 
E: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N• !55, del973 

Nos termos do art. 311, alínea "c", do 
Regimento Interno, requeiro adiamento da 
discussão do Projeto de Resolução nY 29, de 
1973, constante do item 4 da pauta, a fim de 
ser feita na sessão de 4 de setembro de 1973. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1973. -
Franco Montoro. 

O SR. DINARTE MARIZ- Peço a pala· 
vra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinar­
te Mariz, como Líder da Maioria. 

O SR. DINARTE MARIZ (Como Lider) 
-Sr. Presidente, a Maioria concorda com o 
adiamento solicitado pelo nobre Senador 
Franco Montara. 

O SR. PRESIDENTE (Antônia Carlos)­
A votação do requerimento será feita ime­

diatamente, de acordo com o art. 280, item 
IH do Regimento Interno. 
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Os Srs. Senadores que concordam com o 
requerimento do nobre Senador Franco 
Montara queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria será incluída na Ordem do Dia 

da sessão do dia 4 de setembro próximo. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­

Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. Vou conceder a 
palavra aos nobres Senadores, de acordo 
com a ordem de inscrição. 

COm a palavra o nobre Sr. Senador 
Adalberto Sena. 

O SR. AO ALBERTO SENA (Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem rel'isào do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, seria para 
mim um motivo de rara satisfação e de plena 
consciênda da ex.açào dos meus deveres de 
representante do povo, especialmente na 
Região Amazônica, apresentar ao Congres­
so Nacional, através desta Casa, um projeto­
de~ lei que, alterando dispositivos da Lei 
Complementar nq 11, de 25 de maio de 1971, 
viesse a corrigir - a meu ver - uma das 
mais injustas omissões dessa lei. 

Este projeto, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, eu o poderia justificar nos seguintes ter­
mos: 

A Lei Complementar nq li, de 25 de 
maio de 1971, instituiu o Programa de 
Assistêncía ao Trabalhador Rural (PRO­
RURAL), cuja execução ficou atribuída 
ao Fundo de Assistência ao Trabalhador 
Rural (FUNRURAL). No art. 3'~, § l'~, a 
lei aponta quais as pessoas ou categorias 
de trabalhadores abrangidas pela desig­
nação de "trabalhador rural".. Do 
elenco de beneficiários ficaram afasta­
dos o seringueiro, o seringalista, homens 
que, nos seringais, empregam sua ativi­
dade sem participar das vantagens pro­
porcionadas pelas grandes conquistas da 
civilização, que eles ajudam a conseguir, 
produzindo a goma elástica necessária 
ao avanço do processo civilizatório. 

O seringueiro, na desambição própria 
da gente humilde e desconhecida, tem 
comparecido com bravura para a pres­
tação de serviços relevantes, em mo­
mentos que a História registra. A Cam­
panha do Acre, realizada pela gente dos 
seringais, com despesas próprias e mobi~ 
lização espontânea, é prova disso. Dela 
resultou expansão territórial do Brasil -
eu diria mesmo a reintegração territo­
rial do Brasil - mas o seringueiro e o 
seringalista nada receberam de prêmio. 
Bem verdade que lutaram pelo ideal de 
tornar. brasileira a área de onde extraiam 
o látex. Durante a Segunda Guerra Mun­
dial, verdadeira operação bélica se desen­
volveu nos seringais. Trabalhadores de 
toda parte, notadamente do Nordeste, 
foram recrutados, transportados e loca­
lizados nas áreas de produção da borra­
cha. Para tanto, firmaram-se convênios 
internacionais, criaram-se órgãos fede­
rais, montou-se toda uma estrutura 
administrativa, a fim de que os aliados 
recebessem da Amazônia a borracha que 

os seringais do Oriente estavam impedi­
dos de fornece_r. 

Terminado o conflito, o seringalista e 
o seringueiro retornaram à condição de 
eternos esquecidos. Nem por isso fi­
caram abalados na coragem e na audá­
cia. Mesmo desprovidos de assistência, 
revigoram-se das canseiras do dia no 
próprio trabalho de sol a sol, enfrentan~ 
do - da maneira que lhes permitem as 
circunstâncias - a fome, as endemias e 
a miséria. 

Evidentemente, tal situação pode 
oferecer tema a poesias. Aliás, já tem si­
do narrada em prosa e verso, em traba­
lhos plenos de fantasia e em estudos cien­
tíficos. De uma forma ou de outra, a 
situação assistencial ao habitante, ao tra­
balhador dos seringais ê ·nula. Isso con­
traria os princípios da justiça social, ain­
da mais quando o Brasil procura corrigir 
as distorções de todo gênero, em quais­
quer ramos de atividade. 

O homem dos seringais deve ser olha­
do por ângulo mais humano e mais jus­
to. Sua inclusão como beneficiário dessa 
conquista que atende ao trabalhador ru­
ral - o PRORURAL - constitui o 
pagamento de uma divida do País para 
com o filho anônimo das selvas e a cor­
reção de injustiça, representada pelo 
abandono à própria sorte no meio da flo­
resta. 

O projeto visa, portanto, à extensão 
da justiça social aos seringais, permitin­
do à autoridade (art. 2q, § lq) a prática de 
ato que beneficiou produtores rurais de 
outras áreas. E, como a Constituição 
estabelece o princípio da igualdade 
perante a lei, nada mais constitucional 
do que o cumprimento do preceitO igua­
litário. 

Quanto à comprovação do exercício 
da atividade nos seringais, por ocasião 
da vigência dos Acordos de Washington, 
ê natural que seja feita com documentos 
e testemunhos da época, capazes de indi­
car os que eram denominados "Solda­
dos da Borracha" - esses heróis aos 
quais o País muito deve e que consegui­
ram sobreviver, apesar das dificuldades 
naturais e da falta de assistênda. 

Uma medida desse porte, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, ainda se justifica, como já 
tive ocasião de dizer nesta Casa e até em 
pronunciamentos através da Agência Na­
cional, pelo fato de as novas condições 
econômicas daquela, principalmente as do 
Acre, estarem criando uma situação de 
ameaça, sobretudo para os seringueiros, já 
não digo para os seringalistas. 

As terras do Acre e de certas regiões 
circunvizinhas estão sendo adquiridas e, 
pelo que se propala, não se sabe se serão 
aproveitadas para o cultivo da hevea bra­
si1iensis, para a produção de borracha. 

t possível que o tipo de economia se 
modifique, graças à implantação da pecuá­
ria e de outras atividades mais ao gosto dos 
compradores dessas terras. Mas o fato é que 
aqueles que ainda estão radicados nessas 
terras - umas jã vendidas, outras com 
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promessas de venda, e ainda outras na expec~ 
tativa de aquisição -, vêem todos os dias 
manifestando apreensões em face da. nova 
situação em que devem ficar. 
Aind~ hâ poúco recebi abaixo·assinado de 

trinta cidadãos que residem num pequeno 
'trecho da estrada que 1iga Rio Branco a 
Sena Madureira, no Estado do Acre:. São 
trinta a~sinaturas, porém, podia multipliCá­
las, porque muitas são seguidas destas 
expressões: sete pessoas, dez pessoas etc, o 
que me faz ampliar o sentido quantitativo 
desse abaixo-assinado, traduzido não em no­
me de pessoas mas de famílias. Eles S1: diri­
gem a mim da seguinte forma: 

Os abaixo assinados, pequenos agri~ 
cultores e pecuaristas, localizados às 
margens da estrada que liga Rio Branco 
a Sena Madureira, alarmados ante os 
rumores que a referida gleba foi vc:ndida 
a investidores paulistas, e que estf.·.s pre­
param, sorrateiramente, o despejo em 
massa dos signatãrios, vêm estes, 
veementemente, apelar para as autorida­
des constituídas, através do Senador 
Adalberto Correia Sena, no sentido de 
que tais pretensões sejam por todos os 
meios evitada. 

Rio Branco, Acre, 15 de julho de 1973 
Seguem--se inúmeras assinaturas. 
Como se vê Sr. Presidente, ê apenas um~ 

complemento, para mostrar a situação 
daqueles homens, fato que importa até 
mesmo num novo problema, acrescido ao de 
que esta..- a tratando, - ao pronunciar-me 
sobre o projeto que eu deveria apresentar. 
Mas, não vou fazê-lo, porque - tenho a 
impressão- deverã ser considerado incons­
titucional pela Comissão de Constituição e 
Justiça, porquanto é evidente que o projeto 
que estende a um grupo de trabalhadores as 
vantagens da Lei Complementar nq 11, 
aumenta despesas, - se não a despesa da 
União, no seu Orçamento, pelo menos a· 
dos Institutos de Previdência Social. 

Tenho verificado, pela observação de 
numerosos projetos dos meus nobres cole­
gas, inclusJve do Senador Franco Montoro, 
que a Comissão de Constituição e Justiça é 
implacãvel. mesmo quando se trata d~sta 
hipótese, ou seja, do aumento das despesas 
dos Institutos de Previdência Social. 

No entanto, se não irei apresentar 1:ste 
projeto, faço este pronunciamento como 
preâmbulo de apelo que vou dirigir ao pró­
prio Poder Executivo, e não apenas daqui 
da tribuna, mas diretamente aos órgãos 
competentes do Ministério do Trabalho, a 
quem levarei estes elementos, estes subsídios 
pedindo que este projeto venha ao Congtes­
so Nacional, mediante Mensagem do 
Senhor Presidente da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem~) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 

José Lindoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 

Lourival Baptista. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
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Concedo a palavra' ao nobre Sr. Senador 
JoSé Samey. (Pa .... ) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 

Os ires Teixeira. (pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 

Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELLOS TORRFS 
( Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisio 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Manifesto aqui minha tristeza pelo de­
saparecimento de Agripino Griecco. Não é, 
apenas, a voz de saudade daquele que re­
presenta a terra onde nasceu o gra~de es­
critor, mas, principalmente, a do amigo, do 
admirador que teve a ventura de conviver, 
por algum tempo, com aquele que se imor­
talizou na Literatura brasileira pela crítica 
honesta, pelo estilo firme, pelo sarcasmo 
com peculiaridades especiais e que, embora 
temido, era sempre respeitado e ouvido. 

Lã na sua Paraíba do Sul, município do 
Vale do Paraíba, recentemente era inau­
gurado o seu busto - e poucos são os es­
critores que conseguem, em vida, ma­
nifestações assim de carinho e de ternura 
como o berço de Agripino Griecco lhe pres• 
tou, há menos de um ano. Lá lançaria ele 
um dos seus últimos livros, e o carinho en~ 
volvente que marcou a homenagem, sen­
sibilizou profundamente o grande crítico. 
Porque- o fato ele o comentava depois -
não há em Paraíba do Sul, não havia e não 
há, um jovem, uma criança mesmo, que não 
saiba que o excelente escritor lá nascera. 

Sr. Presidente, comovidamente registro 
este acontecimento. 

O Sr. Dinarte Mariz- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VASCONCELLOS TORRES­
Concedo o aparte ao nobre Senador Dinarte 
Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz - Quero solidarizar­
me com V. Ex•; pelo tributo que presta à me~ 
mória de Agripino Gríecco. Foi, sem dú­
vida, uma das grandes glórias da Literatura 
brasileira. Desaparece em idade muito avan­
çada, mas mesmo assim nunca abandonou o 
seu gabinete de trabalho, de leitura, nunca 
deixou de escrever. Era daqueles estudiosos 
impenitentes, como certa vez referiu Ruy 
Barbosa. Ninguém mais do que Agripino 
Griecco terá honrado a Literatura bra­
sileira. Quero transmitir à sua família, cons­
tituída de homens que seguiram a s,ua linha 
de grande figura no meio social e cultura{ da 
nossa Pátria, minhas mais comovidas e 
sentidas condolências, ao mesmo tempo em 
que, em nome do Rio Grande do Norte, me 
associo à palavra de V. Ex• neste preito de 
lustiça ao grande brasileiro que desaparece. 

O SR. VASCONCELLOS TORRES -
Agradeço a V. Ex'. 

O Sr. Am:al'al Peixoto - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VASCONCELLOS TORRES -
Com muito prazer. 

O Sr. Amaral Peixoto - Só para !lo­
lidarizar-me com V. Ex' quando expressa 
suas condolências pelo desaparecimento de 
Agripino Griecco. Realmente, o nosso Es-

tado perdeu, ontem um dos seus maiores 
valores. Depois de ter vivido for.fit, de seu-Es­
tado durante muitos ~nos, .voltqu, por fim, 
para a sua pequena Paraíbapq,,ul; dedicou­
se .ao estudo da históri"·tr· . ~-~u município, 
da sua terra, e criou .u.p ' ente de tal ami­
zade, de tal amot, i{u os habitantes 
sentiram-se na obrigação de prestar-lhe, 
como prestaram, as maiores homenagens. 
Receba V. Ex• a nossa solidariedade, e 
somos, também, levados a apresentar a seus 
dignos filhos, que tanto honram o seu nome, 
oS nossos sentimentos. Muito obrigado a V. 
Ex.'. ' 

O SR. V ASCON,jELLOS TORI\ES -
Registro, também, o'kpartC de V. E1t•, que, 
como represent.aQif: do Estado do Rio, bem 
sabe que, naquele pedaço de chào flu­
minense, a falta de Agripino Griecco está 
sendo sinceramente sentida. 

Avesso à Academia Brasileira de Letras, 
Agripino Gríecco nem ~or isso deixava de 
possuir, ali, grandes am1gos. E, recentemen­
te dava uma demonstraÇão: de que não era 
u:O demolidor dessas ifl\tiÍU.ições literárias. 
Consigno, aqui, o fato de que, cha~ado a 
ser Presidente de Aonra da Acadenua Du­
que-Caxiense de Letra, Agripino Grieco não 
só aceitou a investidura como participava, 
com assiduidade, das reuniões daquele 
sodalício. 

O Sr. Ruy Cameiro- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Com prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Fui grande amigo 
de AgripinoGriecco.Privei Com aquele notá­
vel escritor desaparecido no sábado último, 
no Estado da Guanabara, durante o tempo 
em que servi aos Ministros da Viação, José 
América de Almeida e João Marques dos 
Reis. Havia certa afinidade entre OOs dois: 
sou da Paraíba do N arte e ele de Paraíba do 
Sul, a ·bela cidade da província fluminense. 
Ele sempre bondosamente procurou apro· 
ximar-se de mim, jovem nordestino que 
atuava no Gabinete do Ministro, sendo ele o 
grande escritor, alto funcionário daquela 
Secretaria de Estado. Lá, nos tornamos 
excelentes amigos e após minha passagem 
por aqueles cargos que nos aproximaram 
continuamos a nos corresponder: mandava­
me ele os seus livros, cartas e eu, igualmente, 
cultivava a amizade daquela árvore humana 
de talento in vulgar e de vasta cultura que foi 
Agripino Griecco. 

A nossa amizade se estendeu ao seu filho, 
o Embaixador DonateUo Griecco, atualmen­
te servindo na Iugoslâvia, hoje também meu 
amigo. Ao ensejo do elogio fúnebre que o 
Colega faz do grande escritor e crítico brasi­
leiro Agripino Griecco, solidarizo~me com o 
pesar do Estado do Rio, através da palavra 
do seu ilustre representante nesta Casa, e di­
go da minha profunda tristeza, pot tão gran~ 
de perda para as ktras do País. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. E~• me con­
cede um aparte, nobre Senador? 

O SR. VASCONCELOS TORRES ~ 
Antes de conceder o aparte a V. Ex•, é 
evidente que não vou fazer a biografia do 
grande desaparecido, porque hoje não há 
um estudante no ginásio, um sequer, por es-
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§es Brasís afora que, em Literatutl J• em 
Antologia, não passe por uma da" páginas 
de Agripino Grieco, um autor realmente 
imortalizado pela segurança e pela hones­
tidade de sua obra crítica, 

Com prazer. ouço V. Ex• 
O Sr. Luiz Cavalcante - Quero associar­

me ao pesar que V. Ex\ Senador Vascon­
celos Torres, está externando pelo passamen­
to do seu conterrâneo Agripino Griecco. 
Sem, ser um literato, sem, desde os verdes 
anos da minha mocidadt, um admirador do 
famoso sarcasta. Era ele o mais independen­
te dos críticos nacionais, totalmente infenso 
às chamadas igrejinhas literárias. Era mes· 
mo o flagelo dos escritofes no nosso País, 
espécie de reedição de Gregório de Matos, o 
famoso Boca do Inferno. No Brasil, em que 
pese sermos tão ricos em grandes escritores e 
poetas. Griecco só nã() fazia restrições a 
quatro vultos da literatura nacional: Castro 
Alves, José de Alencar, Euclides da Cunha e 
Machado de Assis. Sua crítica era tão 
impenitente, tão mordaz. que levou José 
Cândido de Carvalho, numa crônica, a dizer 
que ela,a crítica de Agripino, era como os 
temíveis decretos do Presidente Castello~ 
Branco, dos quais quem escapava dos arti­
gos morria nos parágrMos. L_i _h~ pouco ~s 
memórias do escritor e me dehctet com os ti­
pos de sua meninice, que ele descreve com 
tanto carinho: Pedro Cabrita, Zé do Grilo, 
Manduca Sapateiro, Honorato Cangalha e a 
generosa mulata Ju\ieta, de quem ? velho 
Pascoal dizia que se metera em ma1s bata­
lhas do que GaribaldL Se a História não 
consagrar Agripino G:riecco como o nosso 
maior crítico, o consagrará, sem dúvida, co­
mo o mais corajoso, o tnais independente e o 
mais erudito, embora Possuísse o curso pri­
mário - porque desde os verdes anos te~e 
de lançar-se na luta pelo pão de cada dta. 
Muito grato a V. Ex' ?ela oportunidade des­
se registro. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Eu 
... é que agradeço o aparte de V. Ex'. inclusive 

lembrando algumas figuras que pertenceram 
ao cenário da vida do grande escritor, como 
um Pedro Cabrita, que conheci pessoalmen· 
te e que foi Deputado estadual, o Deputado 
estad1.1al Pedro Gomes, que possuía essa 
alcunha e da qual não se vexava; pelo contrá­
rio, servia para que na sua· campanha hou­
vesse uma motivação, um logotipo desses 
que.hoje se faz. Era, realmente, uma das fi­
guras mais queridas e populares da nossa 
querida Paraíba do Sul. 

O Sr. Magalhães Pinto- V. Ex• dá licen­
ça para um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Com prazer. 

O Sr. Magalhães Pinto- Eu me apressei 
a vir ao plenário, justamente para deixar mi­
nha solidariedade ne~te discurso que V. Ex• 
faz em homenagem a Agripino Griecco. 
Quando muito moço, tive a curiosidade de 
conhecer esse eminente literato e assistia vá­
rias conferências sual;, em Minas e no Rio, e 
durante.muitos anos fomos amigos. Quando 
Ministro do Exterior, dois filhos dele, 
Embaixador Donatello Griecco e o Ministro 
Francisco Griecco foram meus companhei· 
ros diretos de trabalho e, portanto, as re-
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lações de amizade com Agripino se intensifi~ 
caram porque ele via a nossa amizade con­
tinuada pelos filhos. Sua morte deve ser 
lamentada por todos. Deixo, neste aparte, 
minha solidariedade, e não só a minha, co­
mo a solidariedade de Minas à memória des­
se ilustre homem de letras. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- V. 
Ex• salientou um dos aspectos mais interes­
santes da polimorfa cultur.a de Agripino 
Grieco: o de conferencista, que correu o País 
de ponta a ponta, sempre com um auditório 
pronto a ouvi-lo e adrnírâ-1o. Sabia ter um 
tipo de oratória diferente; não era bombás­
tico, era um comunicador no exato sentido· 
da palavra. Estabelecia uma ligação perfeita 
com o auditório, que acompanhava os seus 
gestos, que ria e, às vezes, também, se emo­
cionava, porque a sátira de Agripino tinha 
uma peculíaridade: era dele, não imitava nin­
guém. E isso fez com que sua fa'ma corresse 
por todos os quadrantes da nossa terra. Era 
muito requisitado; ainda hã pouco tempo, 
foi à.Ordem dos Advogados do Estado do 
Rio fazer uma palestra sobre o lado humo­
ristico da vida do Direito. 

Quanto a seu filha, meu particular amigo, 
também, a ele e a toda a sua família tenho 
que endereçar meus sentimentos, em nome 
do Estadd do Rio e, particularmente, de to­
da a Paraíba do Sul, que o homenageou de­
cretando luto oficial por tês dias e agora está 
reivindicando a sua grande biblioteca, de 
mais de sessenta mil volumes de livros lidos, 
e relidos. Aliás, havia uma ponta de queixu­
me, um pouco antes de Agripino falecer, 
pois ele declarava que, antigamente, todos 
lhe mandavam livros e, depois, já não exer­
cendo a profissão de critico, eram escas~as 
as remessas. Então passava a ler os bons li­
vros. 

A vida desse homem, Sr. Presidente, ficou 
marcada em diferentes períodos, E a sua sáti­
ra. Por exemplo, com Gilberto Freire. 

Não que Agripino Griecco fosse um de­
molidor, mas, ou na base do trocadilho, ou 
na base de uma frase feliz, porém às vezes 
um pouco ferina, ele chamava a atenção 
para um determinado fato. Ou, então, quan­
do não gostava, realmente, tinha essa sinceri­
dade, porque não pertencia à confraría que, 
geralmente, marca algumas sociedades lite· 
rárias. O bom, para ele, era realmente ano.ta~ 
do e o mau não deixava de escalpelar. 

Quanto a Gilberto Freyre, por exemplo, 
falando sobre "Casa Grande e Senzala" 
Agripino Griecco dizia que era um excelente 
livro, pensa,do na casa grande e escrito na 
senzala. Isso magoou de modo profundo o 
Professor Gilberto Freyre, mas não afetou, 
absolutamente, as relações entre os dois 
grandes valores da nossa cultura. 

Superior, para mim, ao nosso Aporcl1i, o 
"Barão de Itararé". Ou então, para ser mais 
justo, com quem se rivalizava na critica, na 
malícia (no bom sentido da palavra), na ma~ 
licia da frase, mas muito superior em cultura 
ao nosso imortal Barão de Itararé. 

Quanto a Ataulpho de Paiva, por exem­
plo, de quem foi sempre um crítico impeni~ 
tente, porque Ataulpho de Paiva - do meu 
Estado também - escrevia num estilo que 

não agradava a Agripino Griecco e este, pa· 
ra caracterizar bem a sua pena inflamada de 
humor, dizia q,ue quem comesse os miolos 
de Ataulpho de Paiva, podia comungar por­
que estaja em jejum.: .. 

Quanto a Tristão de Atayde, contam tam­
bém que esse grande escritor brasileiro, sain­
do de uma livraria com dois massudos volu­
mes, sustentados em cada uma das mãos, en­
contrando com Agripino este lhe pergun~ 
tara: "Você agora vai praticar halterofilis­
mo'?!..." 

Hâ também uma frase sua - e às vezes, 
como V. Ex•s sabem, no grande escritor, co­
mo no político, anedotas são colocadas em 
sua boca, tanto de um como de outro, e nem , 
sequer existiram. A fama, a notoriedade que 
Agripino Griecco adquirira, fez com que 
muitas frases e piadas lhe fossem atribuídas, 
como essa, por exemplo, da sua visita a Por­
tugal, quando o Presidente Salazar estava 
lhe mostrando os pontos turísticos e, chegan­
do a uma avenida disse: "Esta é a Avenida 
da Liberdade" e Agripino lhe perguntou: 
"Quando vai ser inaugurada?" 

Há também, relativar«ente a um pedido 
que lhe foi feito, quando do aniversário do 
ex-Governador Adhemar de Barros. Pedi­
ram a Agripino a sugestão de um bom livro 
com o qual o Governador de São Paulo fos­
se presenteado. E Agripino Griecco, sem 
tardança, respondeu, na ponta dos lábios: 
"O Código Penal". 

Era assim tudo isso publicado, tudo isso 
divulgado, dando um mosaico do que .era a 
figura imortal de Agripino Griecco e con­
trastando, tudo isso, com a figura bondosa, 
humana, simples, meiga, terna, de chefe-de­
familia, de amigo, de "barnabé", que se fa~ 
zia questão de proclamar, como ferroviário 
aposentado da Central do Brasil. 

Minha homenagem, Sr. Presidente, ao 
graq~e homem de letras e o apelo que 
faraiba do Sul .Jez, e que endosso daqui da 
tribuna do Setíado, ·para que a sua valiosa 
biblioteca seja conferida à guarda da Prefei­
tura da terra onde nasceu, onde já existe 
uma Faculdade de fHosofia que é uma das 
melhores do meu Estado e onde, realmente, 
se pode perpetuar o culto à memória do 
insigne escritor. 

Sr. Presidente, V. Ex• há de me relevar 
pelo fato de passar a outro assunto, depois 
desta homenagem que. como salientou 
oportunamente o nobre Senador Ruy Car· 
neiro, não poderia deixar de ser prestada 
por um representante fluminense. 

Quero levar ao conhecimento do Ministro 
dos Transportes, meu amigo a quem tanto 
admiro, o Coronel Mário David Andreazza, 
o abuso que está sendo praticado pela Estra­
da de Ferro Central do .8rasil, que a seu bel­
prazer, sem se estribar na lei, sem ,atentar 
para os interesses da coletividade, resolveu 
colocar vários trilhos em algumas passagens 
de nível do trecho fluminense. 

N Q dia 21 de agosto, nas solenidades 
cOmemoratiVas da emancipação político­
administrativa do município de São João de 
Meriti, fui levado até o distrito de Coelho da 
Rocha, pelo Presidente da Aliança Renova­
dora Nacional do município, Sr. Waldílio 

Vílasboas. Conhecendo bem o lugar, _mas 
ainda não tendo vistd aquela excn:scência, 
aquilo que os moro.dores dessa região sofri~ 
da da Baixada- fluminense já chamaram, 
assim, numa réplica do "muro da vergo­
nha", tive oportunidade de ouvir <tS rec1a~ 
mos de centenas de pessoas e de re1~istrar a 
mágoa que todos têm da Central do Brasil, 
que com essa medida injustificada e anti­
pática, fez com qoe duas localidades, uma 
vizinha da outra, ficassem completamente 
sem comunicação. 

Quem acompanha o noticiário dos jornais 
s"'be que nesta área, em São João de Meriti, 
Nilópolis, Caxias e Nova Iguaçu, ultima~ 
mente os assaltos se sucedem. Apesar de to­
da a eficiência da polícia militar e civil, a ca­
da instante a crônica policial está registran­
do uma dessas graves ocorrências no:> muni­
cípios de S. João de Meriti, Nilópolis, 
Caxias e Nova Iguaçu. 

As grandes casas comerciais e os bancos 
estão na margem direita da ferrovia. A polí­
cia, o hospital, as casas de saúde, na margem 
esquerda. Acontecendo um assalto ou então 
um caso de prestação do serviço médico 
urgente, a volta que uma ambulância, uma 
rádlo.patrulha ou um choque da PM tem 
que dar para atingir o local do fato pc:rmite, 
Sr. Presidente, que o assaltante possa fUgir 
sem ser incomodado, - e ê isto Ql.ile está 
acontecendo -, ou que o doente pereça à 
míngua de recursos. A Central do Bra§il, 
que tanto deve a essa área da Baixada, 
agindo da maneira que agiu praticou um ato 
anti-social na hora eM que, com os ro:ursos 
que térri, bem poderia construir um viaduto; 
e fez isso tão mal feito, porque os pedestres 
continuam passando de um lado para o ou~ 
tro em Coelho da Rocha. Só os automóvyís, 
as ambulâncias, os carros de socorfo n~io po­
dem passar. E continua funcionando o sinal 
de alerta, quando os trens passam por 
Co~Jho da Rocha. 

1 
O Padre José, Vigário da Matriz de Santo 

Antônio, no distrito meritiense de Coelho 
da Rocha, me disse que vai embora, vai 
deixar o distrito, porque batem à poria da 
casa paroquial e ele não tem como ate~der; 
parece que a Central do Brasil está com par· 
te com o Demônio, fazendo com que toda a 
atividade de deset1volvimento do distrito 
meritiense de Coelho da Rocha tique 
bloqueada e estacione. 

Disse-me o Padre José, o abnegado italia­
no que serve na Baixada Fluminense que, 
além da vocação normal de sacerdote; tem 
que ter ainda condições de verdadeiro 
apóstolo, tal a situação de miséria, de 
conflagração social permanente que aLi se 
constata; disse~me que confiava na minha 
providência, que é - relativa, e que se 
transubstancia nesse apelo que faço direta~ 
mente ao meu prezado amigo, Ministro 
Mário Andreazza. Eu então o animei a vir 
atê aqui, para que de viva voz o pâJoco 
contasse o que está observando e sentindo 
na carne nesse distrito meritiense de Codho 
da Rocha. 

Praza aos céus que as minhas palavra.s 
não s~jam em vão e que esta localidade 
venha a merecer a atenção da Centr~l do 
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Brasil, já agora com uma ordem especial do 
Ministro dos Transportes. 

E:: acintoso. Inclusive, quem colocou os trí~ 
lhos - não pode ser obra de engenheiro -, 
colocou mal. É como se fosse uma barrica­
da. E entre irmãos e gente que de um lado e 
de outro vive, como se Coelho da Rocha 
fosse uma Berlim Ocidental e do outro lado 
uma Berlim Oriental. 

Faço o meu apelo, registrando o que pude 
ver, sentir e anotar, juntamente com o Sr. 
Waldir de Vilas Boas. Um pedido que é tam­
bém de todos os homens públicos do 
Município de São João de Meriti, particular­
mente da Aliança Renovadora Nacional, 
com o apoio também dos vereadores e do 
Prefeito, que pertencem ao Movimento 
Democrático Brasileiro. 

Mas há isso em outras regiões. Depois 
que visitara Coelho da Rocha, minha aten­
ção também se voltara para um outro distri­
to de Nova Iguaçu: Comendador Soares, 
onde se dá o mesmo fato e corn as mesmas 
circunstâncias: de um lado e de outro hã 
uma população adensada; e ali também em 
Comendador Soares foram col<:tCados esses 
trilhas. 

O jornalista José Soares me pediu muito 
que, paralelamente, - já que havia sido 
informado do apelo que eu faria da tribuna· 
- também não deixasse de falar e pedir ao 
Ministro Andreazza que examinasse de 
igual modo a situação do dístríto de 
Comendador Soares. 

Sr. Presidente, antes de encerrar, comuni­
co a V.Ex• que mandei à Mesa dois projetos: 
o primeiro instituindo o Seguro em Garan­
tia de Educação, e dando outras 
providências; o segundo, através de Projeto1 
de Lei complementar, pretendendo a 
isenção do Imposto de Circulação de 
Mercadorias para o mel em estado natural. 

Estes os assuntos, Sr. Presidente, que me 
trouxeram à tribuna no dia de hoje. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Tem a palavra o nobre Senador Franco 

Montara. 
O SR. FRANCO MONTORO (Pr....,_ 

da o ~tpinte discurso. Sem revislo do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo transmitir ao Congresso, e parti­
cularmente ·ao Poder Executivo, o apelo· 
formulado em São Paulo, no 11 Congresso 
dos Apostntados e Pensionistas do INPS, 
relativamente a uma exigência injusta que 
lhes ê imposta pela nova Lei Orgânica da 
Previdência SociaL 

Reunidos em congresso, de um lado, os 
aposentados e pensionistas, homens que tr~~ 
balharam durante mais de 35 anos, ou viU­
mas de moléstia profissional, e, de outro Ia­
do, as viúvas e órfãos, apelam para o Gover­
no no sentido de qu~. reveja sua decisão, 
transformada em-lei, qtle exige o pagamento 
de 5% do beneficio do aposentado. ~ um 
novo impo~to que.acaba de ser introduzido 
sobre aqueles que recebem uma aposenta~ 
daria ou uma pensão insignificante. Na sua 
maioria, elas chegam apenas ao salãrio-míni­
mo. De acordo com os próprios termos da 
lei, o salãrio~mínimo representaria aquela 

. soma necessária para satisfazer as neccssida~ 

des essenciais d~ uma ptssoa. Pois bem, fixa­
do esse limite, o Governo tira 5% e, portan· 
to, paga menos do que aquele mínimo que 
ele mesmo defi"niu. 

Os aposentados lembram oo memorial a 
drcunstância seguinte: 

"Durante 35 anos, nós pagamos a con­
tribuição para ter direito à aposentado· 
ria. Agora, uma inovação na lei exige 
que paguemos mais 5% sobre o nosso já 
tão pequeno benefício de aposentado." 

É, r~almente, uma situação de injustiça 
que deve ser reparada. Fazemos nosso, o 
apelo daqueles homens que dedicaram a sua 
vida ao trabalho, dos seus filhos e das suas 
viúvas que pedem ao Governo. No momen­
to em que se afirma, como disse recentemen­
te o Sr. Miriistro da Fazenda, que o Brasil 
deu um salto triplo para a frente, é preciso 
lembrar que o !>alário·mínimo deu marcha·a­
ré. Em termos reaiss, o salário-mínimo 
diminuiu e, portanto, também o valor 
daquelas pensões recebidas pelas viúvas, 
órfãos ou aposentados. 

O apelo que eles fazem é o de milhões de 
brasileiros que dedicaram a sua vida ao tra· 
balho, e de suas mulheres, suas viúvas e seus 
órfãos e representa um pedido de justiça. 

E preciso que o Governo seja sensível a 
essa solicitação e, usando das prerrogativas 
qÍJe a Constituição lhe confere corh exclusivi­
dade, envie ao Congresso Nacional projeto 
de lei revendo a grave injustiça que atinge a 
família dos aposentados e pensionistas do 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)­
Tem a palavra o nobre Sr. Senador 

Lourival Baptista. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronun' 

ela o ~~tgUinte dis.turso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

As perspectivas de Sergipe no campo 
mineral se ampliam praticamente a cada _dia 
qll~ passa. Depois das.. descobertas fe1tas 
pela PETROBRÁS, em 1963, na ãrea de 
Carmópolis, vários outros campos petrotífe· 
ros continuaram a ser localizados e, se não 
bastasse isso, a PETROBRÁS, nas prospec­
ções de petróleo, encontrou ainda as maio­
res jazidas, conhecidas no País, de sais de 
potássio, magnesianos e sódicos, cuja utífíza· 
ção econôm~ca começará em breve a ser 
feita atravês do grupo formado pela Kal­
lium Miner~o S/ A. - Grupo LUME e 
PETROQUISA - e' Companhia Nacional 
de Álcalis. 

Em 1967, depois de iniciar a$ primeiras 
perfurações realizadas no País em mar aber~ 
to, a PETROBRÁS noticiava a descoberta 
de campo ptodutor de Caioba, situado no 
litoral sergipano. _Depois, vieram os campos 
produtores de Camarim, Dourados e 
Guaricema. Alguns desses campos já estão 
produzindo comercialmente e, dentro em 
breve, Sergit:~e poderâ ser o primeiro Estado 
brasileiro ern produção petrolífera. Porêrn, 
um dos mais importantes fatos ligados a 
atividade da PETROBRÁS em meu Estado 
foi a descoberta de 'gtllndes jazidas de gás 
natural, dUradte as perfurações feitas na 
·plataforma. As possibilidades que se 

abriram com as descobertas de gãs de 
excelente qualidade são t~o grandes, que 
chegaram a exigir novos estudos rela­
cionados çom a \ffiplantação de complexo 
petroquímico do nordeste. 

Recentemente, a PETROBRÁS localizou 
um novo jazimento de gás natural, e essa 
descoberta cresce de importância, pois veio 
a demonstrar que na realidade o potencial 
de· Sergipe, em termos de gás natural, está 
muito acima dos índices estabelecidos nas 
previsões inicialmente feitas. 

O novo campo descoberto, situado nas 
proximidades do terminal marítimo da 
Atalaia, segundo os testes já·realízados, pos­
sui uma capacidade de produção diária de 
trezentos mil metros cúbicos de gás. 

Dessa forma, se delineiam novas 
perspectivas para a utilização econômica de 
gás- natural em Sergipe, abrindo·se a possibi­
lidade para a implantação de um complexo 
industrial diversificado. Os estudos já feitos 
indicam que a existência dos sais de potás­
sio, sódicos e magnesianos, de gás natural e 
do petróleo cria todas as condições requeri­
das em termos de matéria-prima para a 
instalação de um complexo mineral· 
petroquímico, que poderá suprir o País de 
produtos. essenciais ao seu desenvolvimento 
e· que serão fornecidos a baixo custo. 

A assinatura de contrato, na última sema· 
na, entre a Kal\ium Mineração S/ A e um 
consórcio de empresas nacionais e norte­
americanas, para a realização de pesquisas 
finais e implantação de uma usina piloto de 
potássio bem como do projeto definitivo, 
·constitui" um novo passo no encaminha­
mento das soluções que o meu Estado estã a 
exigir e que representam efetivamente o 
resultado de um trabalho conjugado para o 
qual não faltou, em nehum instante, o apoio 
do Governo Federal. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V .Ex• um 
·aparte? 

O SR. LOU!l!VAL BAPTISTA - Ouço, 
com muito prazer, o aparte de V.Ex•, 
eminente Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas- A matéria a que 
V.Ex• acaba de se referir para a instalação 
da fábrica de potassa no Estado de Sergipe 
- e já destaquei aqui em discurso que pro­
feri - é um dos acontecimento mais 
importantes para o desenvolvimento na­
cional, pois que consumimos divisas precio­
sas na importação desse produto e temos, no 
terreno dos fertilizantes, que é tão essencial 
para a agricultura brasileira, uma carência 
tremenda. De modo que recebi com a maior 
alegria a comunicação da assinatura do con­
trato que viabi!iza a construção dessa fábri­
ca no Estado de V. Ex". Quero cumprimen­
tár V. Ex•, como ilustre representante de Ser­
gipe, e também a economia nacional, 
porque vamos realizar um empreendimento 
da maior signíficação para a vida econômica 
do País. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou 
muito grato a V.Ex•, eminente Senador 
Lenoir Vargas, pelo seu aparte, que é o 
depoimento de um homem estudioso dos 
problemas nacionais e que reconhece o que 
representa para o Brasil a exploração do 

, potássio em terras sergípanas. 
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A descoberta do novo campo de gás am­
plia consideravelmente as projeções feitas 
em bases as mais' otimistas, e indica que Ser­
gipe está, hoje, capacitado a receber investi­
mentos em diversos setores industriais, pela 
facilidade que oferece de utilização de maté­
rias-primas que somente em seu território 
nadem ser encontradas em conjunto, -

Várais indústrias irão utilizar brevemente 
o gás natural que será fornecido pela 
PETROBRÁS, através de um gasoduto que 
o transportará desde os campos produtores 
até os locais onde serão instaladas. 

A Cerâmica Santa Márcia, que será inau­
gurada em fins do ano em curso, setá a pri­
meira indústria desse gênero no País a utili­
zar o gás natural. 

Também uma siderúrgica do grupo per­
nambucano da COSINOR será implantada 
em Sergipe para a produção do ferro-espon­
ja, com a utilização de gás natural no proces­
so de redução do minério de ferro. Essa in­
dústria, que produzirá inicialmente trezen­
tas mil toneladas de ferro-esponja, se enqua­
dra perfeitamente nas diretrizes do Governo 
Federal, que objetivam aumentar rapióa­
mertte a produção side~úrgica, a fim de aten­
der a cresçente demanda que se verifica e tor­
nar possível atingir, ainda nesta década, a 
meta de vinte milhões de toneladas de aço. 

O novo campo de gás natural descoberto 
contribui para reforçar ainda mais a voca­
ção de Sergipe para o desenvolvimento in­
dustrial, fazendo com que cresça o otimismo 
dos que, como eu, sempre acreditaram em 
Sergipe e sempre batalharam pelo seu desen­
volvimento. 

Estes novos e significativos eventos eco­
nômicos fortalecem ainda mais a nossa con­
vicção de que o futuro do Estado será pro­
mis::or, pois ao lado da contribuição da na­
tureza, que lhe deu um subsolo rico, temos, 
como elemento de segurança, a obra do Go~ 
verno Paulo Barreto de Meneses, inteira~ 
mente voltada para o aproveitamertto das 
potencialidades de Sergipe, num trabalho 
planejado que não perde de vista a orientaA 
çào da R~volução de que o desenvolvimento 
deve sempre colocar-se a serviço do bem-es~ 
tardo povo. 

Daí as suas grandes realizações, em ênfase 
especial nos setores de educação, do sanea~ 
menta, da saúde e da habitação .. 

Tt.~do isso pude verificar, Sr. Presidente, 
ao visitar rapidamente o meu Estado, neste 
fim-de-semana, ali sentindo, mais uma vez, e 
para grande satisfação minha, dinamismo e 
entusiasmo com que o ·Governo do Estado 
se empenha na solução dos problemas ser· 
gipanos, cioso de suas responsabilidades e 
impLJisionado peta confiança que, como eu, 
tem no futuro de Sergipe. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Srs. Senadores, a Casa tem a honra de rece­
ber, hoje, a visita de uma comissão de Sena­
dores da República Francesa, componentes 
da Comissão de Economia e Planos, A 
Presidência já teve a oportunidade de rece­
ber os Srs. Senadores da França em seu gabi­
nete. Neste momento, S. Exts. visitam o 
Plen:iri9 da nossa Casa. 

Nos termos do § 2.,.. do art. 184 do Regi­
mento Interno, concedo a palavra ao nobre 

Senador Franco Montoro, para fazer uma 
~audação a S. Ex•s. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronun­
cia o seguinte discursO. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Congresso brasileiro, representando 
toda a alma do nosso povo, saúda neste 
MOmento os nobres Representantes do Sena­
co francês, daquele povo amigo em que o 
Brasil sempre viu um exemplo de progresso, 
de respeito à pessoa humana e de fidelidade 
aos _grand~s princípios da democracia e do 
humanismo no mundo moderno. 

Esta Comissão vem em caráter técnico. É 
uma Comissão relativa aos assuntos 
econômícos e ao Plano Francês. Vem reve­
lar que a França não é apenas a Pátria da 
liberdade, a grande mestra da democracia e 
do humanismo, mas é, tambFm, a mestra no 
plano técnico e no plano econômico. 

S. Ex•s. vêm ao Brasil em missão de inter­
câmbio. Há pouco recebidos no Gabinete da 
Presidência do Senildo, manifestaram o 
entusiasmo que sentiram por nossa terra, 
particularmente pela construção de Brasflia 
que marca, no coração da América.latina, o 
alvorecer de uma nova cultura. Penso que a 
melhor saudação que se poderia fazer aos 
ilustres visitantes é declarar que o Brasil 
reconhece que essa cultura é a continuidade 
daquela mesma cultura latin,a, humana, de 
qui! a França foi para nós a grande mestra. 

A Comissão que oril nos visita sob a presi­
dência de um Senador Epgenheiro, Jean­
François Pintat, Presidente do Grupo sena­
torial de Energia, integrada pelos Senadores 
Auguste Billiemaz, Aodré Barroux, Jacques 
Coudert, Robert Laucournet, Alfred 
Kieffer, Pierre Maille, Guy Schmaus, e que 
tem, como Secretário, o Sr. Pierre Le 
Marois, teve oportunidade, em conversação 
com os Srs. Senadores, de manifestar o seu 
entusiasmo e a importância desse entcm­
dtmento. 

Neste espírito de fraternidade que marca 
a França, nós, Senadores do Brasil, em no· 
me do nosso povo, recebemos os irmãos da 
França. 

Muito· obiigãdo por essa visita! (Muito 
bern! Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE(Antônio Carlos)­
Concedo a palavra, ainda nos termos do § 

2~. art. 1&4 do RegimerÍto, ao nobre Senador 
Virgílio Távora, como Líder da Maioria no 
Senado. 

O SR. V!RGILIO TÁVORA (Como Li­
der da Maioria, pronuJicla o seguinte discur­
so. Sem reVi si o do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Numa hora em que, em terras brasileiras, 
se luta pelo engrandecimento do Poder Le­
gislativo, que o Senado representa na sua 
mais elevada esfera, é cOm prazer, com sa­
tisfação e com orgulho que neste recinto re­
cebemos os Representantes da Casa Alta de 
França. De País a que a nossa cultura sedi­
mentada e abeberada nos grandes mestres 
de suas letras e artes nos faz tão ligados; país 
que aprendemos a am::tr; país do qual rauri­
mos todas as lições de liberdade, que cOns­
tituem o quadro de toda a História de nossa 
Pátria nas lutas que por ela tivemos e no en­
tranhado amor que a ela devotamos. 

A Delegação em questão, formada poi po­
líticos, mas políticos que não abdicam das 
suas fllnções de técnicos, de profissionais 
competentes nas suas diferentes especialida­
des - ressalte-se indusive um operário -, 
ocasião terá, ensejo lhe será fornecido, de 
ver como esta Pãtria, irmã da sua, n;:~s ori­
gens latinas e nos anseios deQ'locráticos, des­
pertou e cresceu, cresceu e despertou para o 
desenvolvimento, e hoje dá um exemplo ao 
mundo. 

Saudamos fraternalmente os nossos cole­
gas franceses, orgulhamo-nos com sua visita 
e fazemos votos que, da imagem que colhe­
rem do esforço de um país jovem para se 
afirmar perante as demais nações, sejam eles 
depois os testemunhos do ambiente d,: paz, 
de tranqüilidade, de progresso, de harmonia 
e hospitalidade que a terra brasileira, no dia 
de hoje:, apresenta. 

A eles, as nossas boas-vindas e o desejo de 
uma estada feliz na nossa terra. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O Sll. PRESIDENTE (Antônio Cario•)­
Esta Presidência reafirma as expressões de 

simpatia e amizade que já fez presente em 
seu gabinete à Comissão ·dos Srs. Senadores 
franceses e reitera a todos os seus am{tveís 
cumprimentos. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carin•)­
Não há mais oradores inscritos. (Pausa.} 

Nenhum outro dos Srs. Senádore"s 
querend.à fazer uso da palavra, vou enet:rrar 
a sessão. Antes de fazê-lo, convoCo os Srs. 
Senadores para uma sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 mjnutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Discossão, em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão de Redação 
em seu Parecer n9 404, de 1973) das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmartt n.,.. 
33, de 1973 (n' 1.150-B/73. na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presidente: da 
República, que retifica dispositivos da Lei n'~ 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, que institui o 
Código de Processo Civil. 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n'~ 13, de 1973 (nl' 101-
B/73, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Convênio Básico de Coopua­
ção Técnica, firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Repúbhca da Vener:uela, em Santa 
Helena do Uairé11, a 20 de fevereiro de 19?3, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n's 
337, 338 e 339, dê 1973, das Comissões 

- de Relações Exteriores, 
- de Educaçio e Cultura e 
- de Finanças. 

3 

Discussão, em turno úniCO, do Projeto de 
Decreto Legislativo n'~ 24, de 1973 (n~ 

112/B, de 1973, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos do Acordo de Coopera-
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çào Técnica e do Acordo de Intercâmbio 
Cultural, firmados entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o GovernO 
da República do Quênia, em Nairobi, a 02 
de fevereiro de 1973, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob ry•s 
3 4 e 355, de 1973, das Comissões 

- de Relações Exteriores e 
- de Educação e Cultura. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) 

-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 
>ninutos) 

ATA DA I09<SESSÃO, 
EM 28 DE AGOSTO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordin,ria, 
da 7• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA­
PRESID~NCIA DOSR. PAULO 

TORRES 
Às 18 horas e 30 minutos, acham-se pre­

sentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - GeraJdo Mesquita -

Flávio Britto - José Lindoso - José Es­
teves- Cattete Pinheiro- Milton Trinda­
de- Renato Franco- Alexandre Costa­
Clodomir Milet - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco- Petrônio Portella- Hel­
vídio Nunes - Virgílio Távora - Wa\de­
mar Alcântara - Wilson Gonçalves -
Dina.rte Mariz- Jessé Freire- Ruy Car­
neiro- João Cleofas- Wilson Campos­
Arnon de Mello - luiz Cavalcante -
Teotônio Vilela- Augusto Franco- Lean­
dro Maciel - Lourival Baptista - Heitor 
Dias- Ruy Santos- Carlos lindenberg­
Eurico Rezende- João Calmon - Amaral 
Peixoto - Paulo Tôrres - Vasconcelos 
Torres- Benjamin Farah- Danton Jobim 
- Nelson Carneiro - Gustavo Capanema 
-José Augusto- Magalhães Pinto- Car-
valho Pinto- Franco Montoro- Orlando 
Zancaner - Emival Caiado - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa - ltalívio 
Coelho - Saldanha Derzi - Accioly Filho 
- Mattos Leão - Ney Braga - Antônio 
Carlos -Celso Ramos- Lenoir Vargas­
Daniel Krieger- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 58 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Há expediente sobre a mesa que será lido 
pelo Sr. JY-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei 
sancionados: 

NY 186/73 (nY 27lj73, na origem), de 27 
do corrente, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n"' 6(73 (n9 304-B/71, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao§ 39 do art. 
543 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de !9 de 
maio de 1943. 

Projeto que se transformou na Lei n9 
5.911, de 27 de agosto de 1973); 

De agradecimento de comunicação referen­
te à escolha de nome indicado para cargo cujo 
provimento depende de prévia autorização do 
Senado Federal: 

N• I 87 f73 (n• 272/73, na origem), de 27 
do corrente, referente à escolha do General­
de-Exército Rodrigo Octávio Jordào Ra­
mos, para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres)­
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser 
lidas pelo Sr. !"'-Secretário. 

São lidas as seguintes: 
Sr. Presidente 
A liderança da Aliança Renovadora Na­

cional tem a honra de indicar a Vossa Ex­
celência, a fim de que um deles seja designa­
do para integrar a Delegação do Senado Fe­
deral à Assembléia Geral da União lnterpar­
lamentar, gue se reune em Santiago do Chi­
le, no próximo mês de outubro, os Senhores 
Senadores; · 

Osires Teixeira 
Renato Franco 
Cattete Pinheiro 
Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1973. 

- Petrônio Portella. 
Sr. Presidente 
A Liderança do Movimento Democrãtico 

Brasileiro, tem a honra de indicar a Vossa 
Excelência, a fim de que designe um deles, 
para integrar a Delegação deste Senado 
Federal, à Assembleia Geral da União Inter­
parlamentar que se reune em Santiago do 
Chile, no próximo mês de Outubro, os Se­
nhores Senadores: 

Danton Jobim 
Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 
Sala das Sessões, 28 de Agôsto de 1973.­

Nelson Carneiro. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -

Com referência aos expedient<:s lidos pelo 
Sr. Primeirio-Secretârio, a Prt::sidência, no 
uso dãs atribuições que lhe confere o n"' 18 
do art. 52 do Regimento Interno, designa, 
para integrarem a Delegação do Grupo Bra­
sileiro à 61 a. Conferência da União Interpar­
lamentar, a realizar-se, de 4 a 12 de outubro 
próXimo, em Santiago do Chile, os Srs. Sena­
dores Osires Teixeira e Danton Jobim. 

Deverão, ainda, compor aguela Delega­
ção o Sr. Senador Tarso Dutra, Presidente 
do Grupo Brasileiro da União Interpar­
lamentar e os Srs. Senadores Renato Fran­
co, Cattete Pinheiro e Franco Montara es­
colhidos pela Comissão Deliberatíva do 
Grupo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
sobre a mesa, requerimento que será lido pe­
loSr.tY-Secretário. 

I:. lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N• 156, de 1973 

Sr. Presidente, 

De conformidade com o art. 288, do 
Regimento Interno, solicito sejam reunidos 
em processo especial e encaminhados à 

Comissão de Constituição e Justiça, os 
inclusos recortes de jornais do país que 
veículam notícias e comentários sobre o 
projeto de minha autoria, dispondo sobre as 
inelegibilidades. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1973.­
orlando zancaner. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)- O 
requerimento lido é dererido pela Presi­
dência. 

Não hà mais expediente a ser lido. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item 1_: 

Discussão, em turno único, da redação 
final ( oferecid, pela Comissão de Reda­
ção em seu Parecer n9 404, de 1973) das 
emendas do Senado ao Projeto de lei da 
Câmara n9 33, de 1973, (n"' 1.150-B/73, 
na Casa de origem), de iniciatin do 
Senhor Presidente da República, que reti­
fica dispositivos da Lei n9 5.869, de 11 de 

'janeiro de 1973, que institui o Código de 
Processo Civil. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, 
em virtude de dispensa de interstício 
concedida na sessão anterior. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar 

usar da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
A redação final é considerada definiti­

vamente aprovada, índependente de vota­
ção, nps ten;nos do art. 362, do Regimento 
Interno. 

A 'matéria voltará à Câmara dos 
Deputados. 

I! a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara. n9 33, de 
1973, (ft9 1.150-B/73, na Casa de ori­
gem). 

EMENDAN•I 

(corresponde às emendas n9s. 2, 7, 3, 4, 8, 
e IOCCJ) 

Façam-se, nos dispositivos da Lei n"' 
5.869, de 1973, referidos no art. }9 do Pro­
jeto, as seguintes retificações: 
I- Ao§ 49 do art. 20, dê-se a seguinte re­

dação: 
" § 4"' Nas causas de pequeno valor e 

nas de valor inestimável, bem como naque­
las em que não houver condenção ou for 
vencida a Fazenda Pública, os honorários se­
rão fixados consoante apreciação equitativa 
do juiz, atendidas as normas das leras a a c 
do parágraro anterior," 

li - Ao art. 568 - Onde se lê; "a 
execução atingirà" leia-se: "São sujeitos pas­
sivos na execução". 

lll -Aos arts. 602, § 29, e 804: 
Substitua-se a grafia "fideijussória" por 

"fidejussória". 
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JV- Ao art. 602, § 2~ 
Substitua~se, in fine, "Art. 842 e seguin· 

tes" por" Art. 829 e seguintes." 
V- Ao inciso II do art. 671, dê-se a se­

guinte redação: 
"li -ao credor do terceiro para que não 

pratique ato de disposição do crédito." 
V I - Ao § 2~> do art. 1.21 S, dê-se a seguin­

te redação: 
"§ 2<:> A eliminação dos áutos de que tra­

ta este artigo só poderá ser feita nos arqui­
vos públicos, onde serão examinados pelo 
órgão competente para verificação dos 
documentos de valor histórico que devam 
ser conservados." 

VIl -Ao inciso l do§ 2~' do art. 405: 
Substitua-se "ou colateral em terceiro 

grau" por "ou o colateral até o terceiro 
grau." 

VIII- Ao inciso V do art. 520, dê-se a se-
guinte redação: ' 

"V -julgar improcedentes os embargos 
opostos à execução." 

IX- Ao art. 507: 
Acrescente-se o seguinte parágrafo, que te­

rá a designação de § 29, renumerando-se o 
atual§ 29 e os s'ubsequentes: 

"§ 29 lndepende de preparo o agravo 
retido (art.522, § J9)" 

X- Ao parágrafo único do art. 538: 
Substitua-se "recorrente" por "embargan­

te" e "recorrido" por "embargado". 
XI- Ao art. 545: 
Acrescente-se, após "origem", a expres­

são "no prazo de dez (lO) dias, contados da· 
publicação do despacho a que se refere o 
Art. 543, § 19, sob pena de deserção". 

XII - Ao inciso lll do art. 585, dê-se a 
seguinte redação; 

"III - Os contratos de hipoteca, de 
penhor de anticrese e de caução, bem como 
de seguro de vida e de acidentes pessoais de 
que resulte morte ou incapacid~de." 

XIII- Ao§ 2~> do art. 733, dê-se a seguin­
te redação: 

"§ 29 O cumprimento da prisão não exi­
me o devedor do pagamento das prestaçõe·s 
vencidas ou vincendas." b) Adite-se, em 
consequência, no art. J9 do Projeto, a,, 
referência aos arigas: 

"22, 34, 3~. 2\4, 215, 33\l, 4\lS, 521l, 527, 
538, 545, 585 e 733 da Lei n• 5.869, de 1973. 

EMENDA N•2 

(corresponde às Emendas 

n•s. 21, 5, 9, 20, 13, 19, 18, 14, 16, 17,15,11, 
12e I, da CCJ). 

a) Acrescentem-se, no artigo \9 do Pro­
jeto, as retificações aos seguintes disposiivos 
da Lei n9 5.869, de 1973: 

l -Ao art. 22: 

Substiluam-se as palavras "despacho 
saneador" por "saneamento do processo''. 

li -Ao art. 34 dê-se a seguinte redação: 
"Art. 34- Aplicam-se à reconvenção. à 

oposíçào. à ação declaratória incidental e 
aos procedimentos de jurisdic;ão voluntária, 
no que couber, as disposições constantes des­
ta Secção". 

111- Ao art. 38 dê-se a seguinte redação: 
.. Art. 38 - A procuração geral para o 

foro, conferida por instrumento público, ou 
particular assinado pela parte, estando com 
a firma reconhecida, habilita o advogado a 
praticar todos os atos do processo, salvo pa­
ra receber citação inicial, confessar, reconhe·­
cer a procedência do pedido, transigir, Cfcsis­
tir, renunciar ao direito sobre que se funda a 
ação, receber, dar quitação e firmar 
compromisso" 

IV- Ao art. 214 dê-se a seguinte redação: 
"Art. 214- Para a validade do processo 

é indispensãvel a citação inicial do réu." 
V -À alínea "a" do inciso U da art. 275, 

dê-se a seguinte redação: 
"a) -que versem sobre a passe ou domí­

nio de coisas moveis e: de semoventes." 
VI- Ao inciso 11 do art. 330: 
Substitua-se a remissão entre parênteses 

"(arts. 319 e 324)'' para .. (art. 319)". . 

Emer1dantJ 

( corresponde à emenda nq 6-CCJ) 

Substitua-se o art. 2' do Projeto pelo se­
guinte: 

"Art. 29- A presente lei entrará em vigor 
no dia (f de janeiro de: 1974." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo T6rr .. ) -
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legishltivo n~ 13, de 1973 {n'i' 
101-8/73, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Convênio Básico 
de Cooperação Ttcnica, firmado entre o 
Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da 
Venezuela, em Santa Helena do Uairên, 
a 20 de fevereiro de 1973, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n9s. 337, 338 e 3-39, de J973, das Comis­
sões: 

- de Relações Exteriores, 
- de Educação e Culturã e 

. - de Finançts. 
Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores usar da 

palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. A matéria irá à Comissão 

de Redação, 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N• 13, del973 

(NI! lOlaB/73. na Cimara dos Deputados) 
Aprova o texto do Convênio Búico de 

Cooperaçio Técnica, firmado entre o Govera 
no da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Venezuela. em San­
ta Helena do Uairén, a lO de fevereiro de 
1973. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. )9 Fica aprovado o texto do Convê­

nio Básico de Cooperação Técnica, firmado 

entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Repliblica da 
Venezuela, em Santa Helena do Uairén, a 20 
de fevereiro de 1973. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paolo Tôrres) -
Item 3: 

Discussão, em turnO único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 24, de 1973 (n9 
112{8, de t973, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova os textos de• Acordo 
de Cooperação Técnica e do A•:ordo de 
Intercâmbio Cultural, firmados entre o 
Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repóblica do, 
Quênia, em Nairobi, a 02 de fev~!reiro de 
1973, tendo: 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
nl!s 354 e 355, de 1973, das Comissões. 

de Relações Exteriores e 
- de Educação e Cultura 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores pedir a 

palavra, encerrarei a discussão. (Pau!oa.) 
Está encerrada. 
Passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A matéria irá à Comissão de Reda,;ão. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

Nl! 24, de 1973 
(N9li2-Bf73, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos do Acordo de Coo­
penação Técnica e do Acordo de Inter­
câmbio Cultural, firmados entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Quênia, em 
Nairobi, a 2 de fevereiro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, 19 Ficam aprovados os textos do 

Acordo de Cooperação íécnic_a e do Acor­
do de Intercâmbio Cultural, firmados entre 
o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Quênia, 
em Nairobi, a 2 de fevereiro de 1973. 

Art. 2q Este decreto legislativo entrará 
em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional está convocado para uma 
sessão a realizar-se hoje, às 19 horas, no ple­
nário da Câmara dos Deputados e destinada 
a leitura de mensagem presidenciaL 

Designo para a sessão ordinána de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n9 151, de 1973, de autoria do Senhor Se­
nador Leandro Maciel, solicitando a tràns­
crição, nos Anais do Senado Federal, dos 
discursos proferidos, por ocasião do "Dia 
do Soldado", pelos Senhores Min.istros 
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General Orlando Geisel, do Exército, e Al­
mirante Adalberto de Barros Nunes, da Ma­
rinha. 

2 
Votação, em turno único, do Requerimen­

to n° 152, de I 973, de autoria do Senhor 
Senador Paulo T órres, solicitando a transcri­
ção. nos Anai~ do Senado Federal, da "Or­
dem do Dia'' baixada por Sua Excelência o 
Senhor General-de-Exército Orlando 
Geisel, M inístro do Exército, por ocasião do 
"Dia do Soldado". 

3 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Càmara n9 39, de 1973 (n9 l.286-
Bj73. na Casa de origem), de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, que fixa os va­
lores de vencimento dos cargos do Grupo­
Pesquisa Científica e Tecnológica, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 
363 e 364, de 1973. das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

4 
Discussão, em segundo turno, do Projeto 

de Lei do Senado n~' 35, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera 
a redação do art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de J9 de maio de 1943, acrescentan­
do outras hipóteses em que o empregado 
poderá deixar de comparecer ao serviço sem 
prejuízo do salário, tendo 

PARECER, sob n~' 380, de 1973, da Co-
missão 

-de Redação, oferecendo a redação 
do vencido para o 2Q turno regimental. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 

minutos.) 

ATADA lOS• SESSÃO. 
REALIZADA> EMU.~ 

( PubHcada no DCN (Sti!IIJP1.1) 
o. 24.8.73);fllji 

RETIFJCAÇ/Jts 

No Projeto de Lei da Câmara nQ 33/73 (n 9 

1.150-Bj73, na origem), que retifica disposi­
tivos da Lei n'? 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que instituiu o Código de Processo Ci-
vil: 

1 

Na página 3;()08, 2' «;oi una, no "art. 131", 
constante do art. Lq do,projeto, 

Onde se lê: · 
... , os motivos lhe formaram o convenci­

mento." 
leia-se: 

... , os motivos que lhe formaram o conven­
<:imento." 

Na página 3.009, 2• coluna, nos §§ do 
"Art. 296. 

Exclua·se, por redundâricía, o seguinte . 
parágrafo: 

§ !9 A citação valerá para todos os ter­
mos ulteriores do processo. 

Na página 3.010, 1• coluna, no inciso I do 
"Art. 500, 

Onde se lê: 
... da publicação do despacho, que o admi­

tiu: 
Leia-se: 

... da publicação do despacho, que o admi­
tiu: 

Na página 3.010, 2• colull.a. no "Art. 529, 
Onde se lê; 

... do prazo legal, o tributnal imporá ... 

.... no pagam neto do décuplo do ... 
Leia-se: 

. do prazo legal, o tribunal imporá . 
... ,no pagamento do décuplo do ... 

Na página 3.010, 3• coluna no inciso I do 
"Art. 602, 

Onde se lê: 
I - dur,ante a vida de vítima: 

Leia-se: 
l ~durante a vida da vítima; 

Na páginij 3.011, I~ coluna, no "Art. 625, 
Onde se lê: 

... , conforme se tratar de imóvel de mó­
vel." 

Leia-se: 
... ,conforme se tratar de imóvel ou de mó­

vel." 

Na página 3.011, 1• coluna, no § 6~' do 
"Art. 634, 

Onde se lê: 
... ou pelo contratente, .. 

Leia-se: 
... ou pelo contratante, ... 

Na página 3.011. 2~ coluna, no "Art. 804, 
Onde se lê: 

. .. , sendo citado. poderá torná-la ineficar; 

Leia-se: 
. .. , sendo citado, poderá torná-la ineficaz; 

Na Emenda nQ I (Substitutiva) ao Projeto 
de Lei do Senado n9 16, de 1973, que deter­
mina o reajustamento da aposentadoria e 
pensão dos trabalhadores rurais, sempre 
que, no fim do exercício, for verincada a 
existência de superavit na execução orçamen­
tária do FUNRURAL: 

· Na página 3.016, 3• coluna, após o Art. 4~>, 
Onde se lê: 

5~> Para efeito de sua atualização, . 
Leia-se: 

Art. 5<~ Para efeito de sua atualização, . 
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Antônio Fernandes 

Vasco~celos Torres 

Paulo Guerra 

Ney Braga 

Flávio Britto 

Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 

João Cleofas 

Fernando Corrêa 

Ruy Caneiro 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 

Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas 

Local: Sala "C"- Azul- Anexo li- Ramal617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Clodomir Milet 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

JoséGwiomard 
Teotônio Yilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomír Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Os ires Teixeira 
Lourival·Baptista 

Franco Montara 

Assistente: Mauro Lopes çte S.i- Ramat 674 
Reuniões: Quartas-feiras, ~s 10:30 horas 
Local: Sala "E"- Bege.....;.. Anexo li- Ramai3IO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Pn:sidf;nte: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Undenberg 
Helvfdio Nunes 
ltalívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

1 
Nelson Carneiro 

ARENA 

\lDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montara 

Assistente. Maria Helena Bueno Brandão- Ramal30S 
Reuniões: Quartas-feiras, à~ 10:00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo II - Ramal623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice· Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

• Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Josê Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Wa!demar Alcântara 
Josê Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Gou\art Gonzaga~ Ramal307 
Reuniões: Quartas·feiras, às 19:00 horas 
Local: Sala "D"- :vtarrom- Anexo li- Ramai615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvidio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montara 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Domicio Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixotó 

Assistente: Daniel Reis de Souza- RJ1mal675 
Reuniões: Quintas.feiras, às 10:00 horas 

,Local: Saia ''C''- Azul- Anexo 11- Ramal617, 

COMISSÃO DE EDU CAÇAO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema. 
Vice· Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnbn de Mello 
Helvfdio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama\306 
'Reuniões: Quintas·feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "D"- Marrom- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 tr~embros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branço 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italfvio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz · 
Eurico Rezende 
Flãvio Britto 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama1675 
Reuniões: Quartas· feiras, às 1 t :00 horas 
Local: Saia "C" -Azul- Anexo 11- Ramal6l7. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Mep1bros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondin 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas· feiras, às li :00 horas 
Local: Sala ''E"- Bege- Anexo li- Ramal6t3. 

COMISSÃO DE MINAS E: ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

Titulares 

Arnon de Mello 
LuiZ' Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domicio Gondin 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice·Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal674 
Reuniões: Quintas·feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E" -Bege- Anexo ll - Ramal310. 

. i 
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COMISSÃO DE REOAÇ~O 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carlos lindenberg 
Vice-Presidente: 0dnton Jobim 

Titulares 

ciulos lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Supl.entes 

Lourival Baptista 
Wilson Campos 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramall34 
Reurliões; Quartas-feiras, às li :00 horas 
Lo~;al: Sala "E"- Bege- Anexo H- Ramal613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinta 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves · ,

1 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Ma~alhães Pinto 
Acc10ly Filho 
Saldanha Derzi 
Josê Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Petrônio Portella 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenbe.rg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama1307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Anexo II- Ramal621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo~ Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Camt~os 
Clodomir M-llet 

Ruy Carneíro ' 

As~istente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Quartas-feiras, às 10.00 horas 
Sala ''B''- ~ilãs- Anexo li- Ramal621. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente; José Guiomard 

Titulares 

Wa\demar Alcântara 
J o sê Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjàmin.farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade: 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Quintás-feiras, às 10.00 horas 
Sala "A" - Laranja - Anexo li - Ramal 623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- ( CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessê Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente; Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso D~tra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10.00 horas 
Local: Sala "A"- Laranja- Anexo li- Rama1623 

COMISSÃO DE TRA)\SPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandr~ Costa 

Titulares 

LeandrO Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: 'Lêda. Ferreira da Rocha- Ramal3J2 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "B"- Lilâs- Anexo li- Rama162l. 

8) SERVIÇOS DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUf:RITO 

COMISSOES TEMPORÃ RIAS 

Chefe: I. Ney Passos Dantas - Telefone: 24-8 f05, Ramal 303 -
Local: Anexo Il 
AssJstentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672~ e Ha(oldo Pereira 
Fernandes, Ramal 674. 
I)· Comissões Temporárias parl! Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Tem porá rias parE. Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comym). 
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CONSTITUICAO DA REPÚBLICA FEDERATIVA . . 

DO BRASIL 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N9s 1, 2 E 3- Cr$ 2,00 

REGIMENTO INTERNO DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

1972- Cr$ 10,00 

ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967 
OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

COMPREENDEM 7 VOLUMES- PREÇO- Cr$ 74,00 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO- PREÇO- Cr$ 8,00 

Quarta-feira 29 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO- TOMOS I E 11 
LEI Nt 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

Preço - Cr$ 30,00 

REFORMA AGRÁRIA- TRÊS VOLUMES 
PREÇO DOS TR~S VOLUMES- Cr$ 30,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM ÍNDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 

VOLUME COM 104 PÃGINAS- PREÇO Cr$ 5,00 

• 
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Mês de maio de 1965 
:\-lês de maio de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
.\1ês de setemhro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de janeiro de 1968 
.\1ês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de março de 1968 
Mês de março de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
;\1ês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outub~q de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 
Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 
Mês de maio de 1970 
Mês de maio de 1970 
Mês de junho de 1970 
Mês de junho de 1970 
Mês de julho de 1970 
Mês de março/abril de 1971 
Mês de março/abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de junho de 1971 
Mês de junho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de novembro de 1971 
Mês de novembro de 1971 
Mês de abril de 1972 
Mês de abril de 1972 
;\1ês de maio de 1971 
Mês de maio de 1972 
Mês de juhho de 1972 

ANAIS DO SENADO 

-SESSOES 3\l'a 50.-tomo I 
- SESSOES 51• a 62•- tomo 11 
- SESSOES. 107• a 117•- tomo I 
- SESSOES 118• a 130•- tomo 11 
- SESSOES 141• a 142•- tomo I 
- SESSOES 143• a 145•- tomo 11 
- SESSOES !56• a 166•- tomo 11 
- SESSOES 1~ a 12• (Convocação Extraord.) 
- SESSOES 13• a 27~ (Convocação Extraord.) 
- SESSOES 28• a 34~ (Convocação Extraord.) 
-SESSOES l•a I5•(I•e2•SessõesPreparatórias-Vol.l) 
- SESSOES 16• a 32•- tomo 11 
- SESSOES ~~·a 42•- tomo I 
- SESSOES 43• a 62• -tomo 11 
- SESSOES 63• a · 78•- tomo I 
- SESSOES 79• a I ()()o - tomo li 
- SESSOES !OI' a 114'- tomo I 
- SESSOES 115' a 132• -tomo 11 
- SESSOES I• a 10• (Convocação Extraord.) 
- SESSOES 11' a 24•- tomo 11 
- SESSOES 133• a 150.- tomo I 
-SESSOES 15I•a 171•-tomoll 
- SESSOES 172• a 166•- tomo I 
- SESSOES !89• a 209•- tomo 11 
- SESSOES 210. a 231•- tomo I 
- SESSOES 232• a 262•- tomo li 
- SESSOES 263•• a 274'- tomo I 
- SESSOES 276• a 298•- tomo 11 
- SESSOES 1• a 15•- tomo I (Convocação Extraord.) 
- SESSOES I• a 7•- tomo I 
- SESSOES B• a 19•- tomo 11 
- SESSOES 20• a 36•- tomo 11 
- SESSOES 1• a 12•- tomo I 
- SESSOES 13• a 20'- tomo 11 
- SESSOES 21• a 32•- tomo I 
- SESSOES 33• a 42•- tomo li 
- SESSOES 43• a 54•- tomo I 
~ SESSOES 55• a 56•- tomo li 
- SESSOES 67• a 79• -tomo I 
- SESSOES I• a 11'- tomo I 
- SESSOES 12• a 21'- tomo 11 
- SESSOES ?.2• a 32•- tomo I 
- SESSOES 33• a 44•- tomo li 
- SESSOES 45• a 56•- tomo I 
- SESSOES 57• a 67•- tomo 11 
- SESSOES 66• a 81•- tomo I 
- SESSOES 82• a 93•- tomo 11 
- SESSOES 94• a 103•- tomo I 
- SESSOES 104• a 115•- tomo 11 
- SESSOES 116' a !26•- tomo I 
- SESSOES 127• a 138•- tomo li 
- SESSOES !39• a 148•- tomo I 
- SESSOES !49• a !57•- tomo 11 
- SESSOES !58• a 166•- tomo I 
- SESSOES 167• a 187•- tomo 11 
- SESSOES I• a 12•- tomo I 
- SESSOES 13• a 22•- tomo 11 
- SESSOES 23• a· 30•- tomo I 
- SESSOES 31• a 43•- tomo 11 
- SESSOES 44• a 45•- tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Agosto de 1973 
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,, ,.,,,.,._.,,-' .. 

LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLlTICOS 

HISTÓRICO DA LEI n<? 4.740, de 15-7-1965 

Tomos I e 11, num total de 926 páginas. 
Publicação da Diretoria de Informação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS 

PARTIDOS POLlTICOS 

HISTÓRICO DAS LEIS n<?s 5.682, de 21-7-1971 

5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e 11, num total de 892 páginas. 
Publicação da Diretoria de Informação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 
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MAR TERRITORIAL 

DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PÁGINAS 

-REUNIÃO DO COMIT:t JURfDICO INTERAMERICANO 

- CONFERtNCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 

-58 CONFERÊNCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 

-ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 

-PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS DO MAR 

-OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 

-LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 

-LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 

-ACORDOS INTERNACIONAIS 

-REUNIÃO LA TINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO DIREITO DO 

MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CRS 35,00 

. 
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Constituição da Repúblifa Federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(EMENDA CONSTITUCIONAL Nt 1. DE 17-10-69) ' 

FORMATO DE BOLSO 

EM BROCHURA.............................. Cr$ 
ENCADERNADA EM PLÁSTICO ...... ,............. Cr$ 
ENCADERNADA EM PELICA...................... Cr$ 

2,00 
3,50 
7,00 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA 
MUNICIPAL" 

Volume com 64 págioas- Preço Cr$ S,Oó 

lNDICE 
ANEXli:S: 

I - Da Filiação Partidária 
li - Convocação da Convenção Municipal 

li I - Registro das Chapas 
IV - Impugnaçãà do Registro 
V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VII - Dos Livros do Partido 
VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

IX - Do Registro dos Diretórios 
XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

a) Modelo n• 1- Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n' 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 

', 
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Centro Gráfico do Senado Federal 
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EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS t PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ O,SO 


